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1. � DAS NORMAS PROCESSUAIS CIVIS (ARTS. 1º A 
15)

INFORMATIVOS

  STJ   Fundamentação “per relationem”. Manifestação processual referenciada. 
Fundamentação suficiente e acessível às partes. Validade. A fundamentação “per 
relationem” é válida quando a manifestação processual referenciada contém funda-
mentação suficiente e acessível às partes.  AgRg no HC 876612, 5ª T, 08/10/2024. Inf 24E.

QUESTÕES DISCURSIVAS

1. (Vunesp/TJ/SP/Juiz/2024) A constitucionalização do direito 
processual civil decorre da garantia do devido processo legal, que 
abrange vários princípios, também considerados subprincípios. 
Diante desta afirmação, responda: (a) Quais são os princípios 
ou subprincípios do devido processo legal, atinentes ao processo 
civil, previstos no art. 5º da CF? (b) Quais são aqueles, também 
contemplados na CF, que não se encontram no art. 5º ?

2. � DA FUNÇÃO JURISDICIONAL (ARTS. 16 A 69)

2.1. � Da Jurisdição e da Ação (arts. 16 a 20)

SÚMULAS

  STF    SUM 258   É admissível reconvenção em ação declaratória.
  STJ    SUM 181   É admissível ação declaratória, visando a obter certeza quanto à exata 
interpretação de cláusula contratual.
  STJ    SUM 242   Cabe ação declaratória para reconhecimento de tempo de serviço 
para fins previdenciários.
  STJ    SUM 461   O contribuinte pode optar por receber, por meio de precatório ou por 
compensação, o indébito tributário certificado por sentença declaratória transitada 
em julgado.

QUESTÕES OBJETIVAS

1. (FGV/TJ/CE/Juiz/2025) Em um primeiro processo, o autor 
da ação, na respectiva petição inicial, pleiteou a prolação de sen-
tença que declarasse que a relação jurídico-contratual ali mencio-
nada estava sujeita a uma determinada condição resolutiva, e não 
a um termo final. Em um segundo feito, o autor da demanda, 

embora já dispusesse de um título executivo extrajudicial, pugnou 
pela condenação do réu a pagar a dívida ali representada. Sobre os 
fatos apresentados, assinale a afirmativa correta.
a)	 Em ambas as demandas, as respectivas petições iniciais devem 

ser indeferidas, estando ausente o interesse de agir.
b)	 Em ambas as demandas, deve haver o juízo positivo de ad-

missibilidade, estando presente, numa e noutra, o interesse de 
agir.

c)	 Na primeira demanda, deve haver o juízo positivo de admissi-
bilidade, devendo ser indeferida a petição inicial da segunda, 
por estar ausente o interesse de agir.

d)	 Na segunda demanda, deve haver o juízo positivo de admissi-
bilidade, devendo ser indeferida a petição inicial da primeira, 
por estar ausente o interesse de agir.

e)	 Na segunda demanda, deve haver a determinação judicial de 
oferecimento de emenda à petição inicial para que seja ela 
convertida em ação de execução, devendo ser indeferida a pe-
tição inicial da primeira, por estar ausente o interesse de agir.

2.2. � Dos Limites da Jurisdição Nacional e da Coope-
ração Internacional (arts. 21 a 41)

QUESTÕES OBJETIVAS

2. (FGV/Enam/Juiz/2025) Em relação às formas de cooperação 
jurídica nacional e internacional, avalie as afirmativas a seguir e 
assinale verdadeira ou falsa.
I.	 A homologação de sentença judicial estrangeira, quando está 

ausente o tratado internacional, exige reciprocidade.
II.	 A tradução para a Língua Portuguesa, por tradutor juramen-

tado, é sempre indispensável para a homologação de decisão 
judicial estrangeira.

III.	É possível, por meio de auxílio direto, a obtenção de informa-
ções de processos transitados em julgado.

Conforme a legislação processual aplicável ao tema, as afirmativas 
são, respectivamente:
a)	 V, F, F.
b)	 F, V, V.
c)	 V, F, V.
d)	 F, F, V.
e)	 F, V, F.
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3. (FGV/TJ/MG/Juiz/2022) Em relação à cooperação nacional, 
assinale a afirmativa correta.
a)	 Permite a centralização de processos repetitivos.
b)	 Permite atos de julgamento do mérito.
c)	 Sempre depende de carta precatória.
d)	 Dispensa pedido entre juízes.

4. (FGV/TJ/PR/Juiz/2021) Sobre a cooperação nacional e inter-
nacional, é correto afirmar que:
a)	 a cooperação jurídica internacional terá por objeto medidas 

judiciais, ficando excluídas as medidas extrajudiciais.
b)	 na cooperação jurídica internacional, a publicidade dos atos 

processuais praticados no Brasil deverá observar as hipóteses 
de sigilo da legislação nacional, sendo irrelevantes as situações 
previstas na legislação do Estado requerente.

c)	 compete ao juízo estadual do lugar em que deva ser executada 
a medida apreciar pedido de auxílio direto passivo que de-
mande prestação de atividade jurisdicional.

d)	 os atos concertados entre os juízes cooperantes poderão con-
sistir no estabelecimento de procedimento para a efetivação 
de medidas e providências para recuperação e preservação de 
empresas.

e)	 o pedido de cooperação judiciária não pode abranger atos re-
lacionados à facilitação de habilitação de créditos na falência.

2.3. � Da Competência Interna (arts. 42 a 69)

ATENÇÃO: ESTE TEMA É MUITO 
EXIGIDO NOS CONCURSOS!

SÚMULAS

1) Disposições Gerais

  STF    SUM 335   É válida a cláusula de eleição do foro para os processos oriundos 
do contrato.
  STF    SUM 363   A pessoa jurídica de direito privado pode ser demandada no domicílio 
da agência, ou estabelecimento, em que se praticou o ato.
  STJ    SUM 224   Excluído do feito o ente federal cuja presença levara o juiz estadual a 
declinar da competência, deve o juiz federal restituir os autos e não suscitar conflito.
  STJ    SUM 254   A decisão do juízo federal que exclui da relação processual ente federal 
não pode ser reexaminada no juízo estadual.

2) Da Competência da Justiça Estadual

  STF    SUV 027   Compete à Justiça Estadual julgar causas entre consumidor e con-
cessionária de serviço público de telefonia, quando a Anatel não seja litisconsorte 
passiva necessária, assistente, nem opoente.
  STF    SUM 501   Compete à justiça ordinária estadual o processo e o julgamento, em 
ambas as instâncias, das causas de acidente do trabalho, ainda que promovidas 
contra a União, suas autarquias, empresas públicas ou sociedades de economia mista.
  STF    SUM 508   Compete à Justiça Estadual , em ambas as instâncias, processar e 
julgar as causas em que for parte o Banco do Brasil, S.A.
  STF    SUM 516   O Serviço Social da Indústria (Sesi) está sujeito à jurisdição da 
Justiça Estadual.
  STF    SUM 556   É competente a Justiça comum para julgar as causas em que é parte 
sociedade de economia mista.
  STJ    SUM 001   O foro do domicílio ou da residência do alimentando é o competente 
para a ação de investigação de paternidade, quando cumulada com a de alimentos.
  STJ    SUM 015   Compete à Justiça Estadual processar e julgar os litígios decorrentes 
de acidente do trabalho.
  STJ    SUM 034   Compete à Justiça Estadual processar e julgar causa relativa a men-
salidade escolar, cobrada por estabelecimento particular de ensino.

  STJ    SUM 042   Compete à Justiça comum estadual processar e julgar as causas 
cíveis em que é parte sociedade de economia mista e os crimes praticados em 
seu detrimento.
  STJ    SUM 137   Compete à Justiça comum estadual processar e julgar ação de servidor 
público municipal, pleiteando direitos relativos ao vínculo estatutário.
  STJ    SUM 170   Compete ao juízo onde primeiro for intentada a ação envolvendo 
acumulação de pedidos, trabalhista e estatutário, decidi-la nos limites da sua ju-
risdição, sem prejuízo do ajuizamento de nova causa, com o pedido remanescente, 
no juízo próprio.
  STJ    SUM 206   A existência de vara privativa, instituída por lei estadual, não altera 
a competência territorial resultante das leis de processo.
  STJ    SUM 218   Compete à Justiça dos Estados processar e julgar ação de servidor 
estadual decorrente de direitos e vantagens estatutárias no exercício de cargo em 
comissão.
  STJ    SUM 238   A avaliação da indenização devida ao proprietário do solo, em razão 
de alvará de pesquisa mineral, é processada no juízo estadual da situação do imóvel.
  STJ    SUM 270   O protesto pela preferência de crédito, apresentado por ente federal 
em execução que tramita na Justiça Estadual , não desloca a competência para a 
Justiça Federal.
  STJ    SUM 363   Compete à Justiça Estadual processar e julgar a ação de cobrança 
ajuizada por profissional liberal contra cliente.
  STJ    SUM 368   Compete à Justiça comum estadual processar e julgar os pedidos de 
retificação de dados cadastrais da justiça eleitoral.
  STJ    SUM 505   A competência para processar e julgar as demandas que têm por objeto 
obrigações decorrentes dos contratos de planos de previdência privada firmados 
com a Fundação Rede Ferroviária de Seguridade Social – Refer é da Justiça Estadual.
  STJ    SUM 553   Nos casos de empréstimo compulsório sobre o consumo de energia 
elétrica, é competente a Justiça Estadual para o julgamento de demanda proposta 
exclusivamente contra a Eletrobrás. Requerida a intervenção da União no feito após a 
prolação de sentença pelo juízo estadual, os autos devem ser remetidos ao tribunal 
regional federal competente para o julgamento da apelação se deferida a intervenção.

3) Competência da Justiça Federal

  STF    SUM 517   As sociedades de economia mista só têm foro na Justiça Federal , 
quando a União intervém como assistente ou opoente.
  STF    SUM 689   O segurado pode ajuizar ação contra a instituição previdenciária peran-
te o juízo federal do seu domicílio ou nas varas federais da capital do Estado-membro.
  STJ    SUM 032   Compete à Justiça Federal processar justificações judiciais destinadas 
a instruir pedidos perante entidades que nela têm exclusividade de foro, ressalvada 
a aplicação do art. 15, II, da Lei 5.010/1966.
  STJ    SUM 150   Compete à Justiça Federal decidir sobre a existência de interesse 
jurídico que justifique a presença, no processo, da União, suas autarquias ou 
empresas públicas.
  STJ    SUM 324   Compete à Justiça Federal processar e julgar ações de que participa 
a Fundação Habitacional do Exército, equiparada à entidade autárquica federal, 
supervisionada pelo Ministério do Exército.
  STJ    SUM 365   A intervenção da União como sucessora da Rede Ferroviária Federal 
S/A (RFFSA) desloca a competência para a Justiça Federal ainda que a sentença tenha 
sido proferida por juízo estadual.

4) Da Modificação da Competência

  STF    SUM 335   É válida a cláusula de eleição do foro para os processos oriundos 
do contrato.
  STJ    SUM 235   A conexão não determina a reunião dos processos, se um deles já 
foi julgado.
  STJ    SUM 489   Reconhecida a continência, devem ser reunidas na Justiça Federal as 
ações civis públicas propostas nesta e na Justiça Estadual.

5) Do Conflito de Competência

  STJ    SUM 003   Compete ao tribunal regional federal dirimir conflito de competência 
verificado, na respectiva região, entre juiz federal e juiz estadual investido de 
jurisdição federal.
  STJ    SUM 059   Não há conflito de competência se já existe sentença com trânsito 
em julgado, proferida por um dos juízos conflitantes.
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  STJ    SUM 428   Compete ao tribunal regional federal decidir os conflitos de com-
petência entre juizado especial federal e juízo federal da mesma seção judiciária.

6) Incompetência Relativa

  STJ    SUM 033   A incompetência relativa não pode ser declarada de ofício.

JURISPRUDÊNCIA EM TESES

  STJ    JT 238-07   Compete à vara de família processar e julgar ação de reconhecimento 
e de dissolução de união estável homoafetiva.

INFORMATIVOS

  STJ   Ação de reintegração de posse. Programa Minha Casa Minha vida. Contratação 
intermediada pelo Banco do Brasil S/A. Recursos do Fundo de Arrendamento 
Residencial – FAR. Ausência de interesse da União. Competência da Justiça esta-
dual. Compete à Justiça Estadual o julgamento de ação de reintegração de posse, 
ajuizada pelo Banco do Brasil, de imóvel adquirido com recursos do FAR, no âmbito 
do Programa Minha Casa Minha Vida.  REsp 2204632, 3ª T, 15/12/2025. Inf 874.

  STJ   Obrigação de fazer e indenização por danos materiais e morais. Pedido de 
reativação de conta em plataforma digital de delivery. Bloqueio. Relação jurídica 
de natureza civil. Competência da Justiça Comum Estadual. Justiça do Trabalho. 
Incompetente. Compete à Justiça Comum Estadual (e não à Justiça do Trabalho) 
o julgamento da demanda relativa a bloqueio de conta em plataforma digital de 
delivery, se não houver pedido de reconhecimento de vínculo trabalhista ou verbas 
típicas da relação de trabalho.  CC 214451, 2ª S, 19/09/2025. Inf. 870.

  STJ   Permuta entre magistrados. Violação ao princípio do juiz natural. Ausência. 
Art. 43 do CPC (perpetuação da jurisdição). Nulidade inexistente. O princípio 
da perpetuação da jurisdição pode ser excepcionado em decorrência de acordo 
celebrado entre os juízos permutantes, para que cada qual sentencie os processos 
nos quais colhida diretamente a prova oral antes da substituição.  REsp 2104647, 
3ª T, 11/11/2025. Inf. 870.

  STJ   Ação de usucapião. Ausência de discussão a respeito de relação empregatícia. 
Competência da Justiça Comum e não da Justiça do Trabalho. Compete à Justiça 
Comum Estadual (e não à Justiça do Trabalho) o julgamento de ação de usucapião 
de bem imóvel em que a posse exercida pela parte usucapiente supostamente 
decorre de vínculo empregatício já extinto à época do ajuizamento.  CC 211941, 2ª 
S, 10/06/2025. Inf 856.

  STJ   Inventário. Limites da jurisdição brasileira. Direito material. Observância 
das regras do direito alienígena. Bens situados no exterior. Competência da 
justiça local. A lei brasileira não tem aplicação em relação à sucessão dos bens no 
exterior, inclusive para fins de eventual compensação de legítimas.  Proc. seg. just., 
3ª T, 27/08/2024. Inf 23E.

  STJ   Competência. Relação jurídica entre motorista e plataforma digital. Presta-
ção de serviço autônomo. Natureza civil. Competência da Justiça comum. Compe-
tência da Justiça do Trabalho. Não configuração. Compete à Justiça comum, e não 
à Justiça do Trabalho, julgar demanda ajuizada por motorista de aplicativo em face 
da empresa gestora de plataforma digital, tendo em vista a relação de natureza civil 
existente entre as partes.  REsp 2144902, 3ª T, 03/12/2024. Inf 838.

  STJ   Ação de reconhecimento de união estável pós-morte. Foro de competência. 
Ausência de filho incapaz. Último domicílio do casal. Na ausência de filhos inca-
pazes, a competência para processar e julgar ações de reconhecimento de união 
estável, inclusive quando proposta após o falecimento do convivente, é do juízo 
correspondente ao último domicílio do casal.  Proc. seg. just., 3ª T, 03/12/2024. Inf 23E.

  STJ   Conflito negativo de competência. Art. 63, §§ 1º e 5º, do CPC. Alteração dada 
pela Lei 14.879/24. Cláusula de eleição de foro. Ausência de pertinência com o 
domicílio ou residência das partes ou com o negócio jurídico. Juízo aleatório. 
Prática abusiva. Declinação de ofício. Ação ajuizada antes vigência da nova lei. 
Impossibilidade. A nova redação do art. 63, §§ 1º e 5º, do CPC aplica-se aos pro-
cessos cuja petição inicial tenha sido ajuizada após 4/6/2024, data da vigência da 
Lei 14.879/24. Quanto às demandas ajuizadas em momento anterior à sua vigência, 
a nova legislação não será aplicada, sobrevindo a prorrogação da competência 
relativa – pelo foro de eleição – em razão da inércia da contraparte e da incidência 
da Súmula 33/STJ.  CC 206933, 2ª S, 13/02/2025. Inf 842.

QUESTÕES OBJETIVAS

5. (FGV/Enam/Juiz/2025) Com relação ao tema da competên-
cia no direito brasileiro, analise as afirmativas a seguir e assinale 
verdadeira ou falsa.
I.	 O Direito brasileiro não adota o princípio de que todo Juiz 

tem competência para analisar sua própria competência, de 
forma que nenhum Juiz é totalmente incompetente.

II.	 Determina-se a competência no momento da citação váli-
da do réu, sendo irrelevantes as modificações do estado de 
fato ou de direito ocorridas posteriormente, salvo quando 
suprimirem o órgão judiciário ou alterarem a competência 
absoluta.

III.	A competência para processar e julgar as ações conexas de 
interesse de menor é, em princípio, do foro do domicílio do 
detentor de sua guarda.

As afirmativas são, respectivamente:
a)	 V, F, F.
b)	 V, V, F.
c)	 F, V, F.
d)	 F, V, V.
e)	 F, F, V.

6. (FGV/Enam/Juiz/2025) Com relação às regras de conexão e 
de continência e as disposições acerca da modificação de compe-
tência, tendo como base a jurisprudência sobre o tema, avalie os 
itens a seguir.
I.	 O Juízo que julgou ação de divórcio possui competência para 

julgar ação de partilha, sendo certo que há conexão substan-
cial entre ambas as demandas.

II.	 Por se tratar de competência relativa, não poderá o Juízo 
declinar de competência de ofício mesmo quando se tratar 
de ajuizamento de ação em Juízo aleatório, entendido como 
aquele sem vinculação com o domicílio ou a residência das 
partes ou com o negócio jurídico discutido na demanda.

III.	Os processos de ações conexas serão reunidos para a decisão 
conjunta, salvo se um deles já houver sido sentenciado.

Está correto o que se afirma em:
a)	 I, apenas.
b)	 I e II, apenas.
c)	 I e III, apenas.
d)	 II e III, apenas.
e)	 I, II e III.

7. (FGV/TJ/CE/Juiz/2025) Carlos intentou ação reivindicatória 
em face de Daniel, alegando que este ocupava indevidamente 
imóvel de sua propriedade, o qual se situava em área pertencente 
à Comarca X. A petição inicial, distribuída a um Juízo Cível da 
Comarca Y, onde Carlos tinha domicílio, foi instruída com diver-
sos documentos, mas não com a certidão da serventia imobiliária 
comprobatória da propriedade do autor em relação ao bem que 
era objeto da demanda. Nesse panorama, o Juiz deverá:
a)	 indeferir de plano a petição inicial, por não ter sido instruída 

com documentos indispensáveis à propositura da ação.
b)	 determinar a intimação do autor para que, no prazo de 15 

dias, anexe o documento faltante.
c)	 proceder ao juízo positivo de admissibilidade da ação, deter-

minando a citação da parte ré.
d)	 declinar de ofício da competência em favor de um Juízo Cível 

da Comarca X.
e)	 proceder ao juízo positivo de admissibilidade da ação, mas 

declinar da competência em favor de um Juízo Cível da Co-
marca X, se o réu arguir tal preliminar em sua contestação.
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8. (FGV/Enam/Juiz/2024) Na data-base de reajuste da categoria 
dos bancários, a negociação para a implementação de reajuste 
salarial, a partir de 2024, fracassou. Então, o sindicato dos empre-
gados, após assembleia, decidiu que em 24 horas ocuparia todas 
as agências bancárias da região para pressionar os empregadores 
a aceitarem o reajuste desejado. Os bancos foram comunicados 
por escrito dessa decisão. Um banco estatal federal (sociedade 
de economia mista) e um banco privado resolveram, cada qual, 
ingressar com interdito proibitório na defesa de seus interesses, 
visando impedir que a posse de suas agências fosse molestada 
pelos grevistas. Considerando os fatos, as regras de competência e 
o entendimento consolidado do STF, assinale a afirmativa correta.
a)	 Tanto o banco estatal quanto o privado deverão ajuizar suas 

ações na Justiça Estadual.
b)	 O banco estatal, dada a sua natureza jurídica, ajuizará ação 

na Justiça Federal comum e o banco privado, na Justiça do 
Trabalho.

c)	 O banco estatal federal e o banco privado ajuizarão suas ações 
na Justiça do Trabalho.

d)	 O banco privado ajuizará ação na justiça estadual e o banco 
estatal federal, na Justiça Federal comum.

e)	 O banco estatal federal e o banco privado ajuizarão suas ações 
na Justiça Federal comum.

9. (FGV/TJ/SC/Juiz/2024) Alexandre, proprietário de bem imó-
vel situado em área abarcada pela Comarca de Joinville, após ser 
informado de que Bruno o havia ocupado clandestinamente, ali 
armazenando alguns de seus bens, ajuizou em seu desfavor ação 
de manutenção de posse. Na petição inicial, distribuída a uma 
vara cível da Comarca de Florianópolis, onde tanto o autor quan-
to o réu tinham os respectivos domicílios, foram pleiteadas por 
Alexandre a sua manutenção na posse do imóvel e a condenação 
de Bruno a lhe ressarcir os danos materiais advindos do alegado 
esbulho. Apreciando a peça exordial, deverá o juiz:
a)	 indeferi-la de plano, haja vista a inadequação da via eleita, 

pois, diante do esbulho alegadamente praticado, a ação cabí-
vel seria a de reintegração de posse.

b)	 determinar ao autor que a emende, pois, diante do esbulho 
alegadamente praticado, a ação cabível seria a de reintegração 
de posse.

c)	 proceder ao juízo positivo de admissibilidade da ação apenas 
em relação ao pleito possessório, haja vista a impossibilidade 
de sua cumulação com a pretensão indenizatória.

d)	 proceder ao juízo positivo de admissibilidade da ação, em 
relação a ambos os pedidos formulados, ordenando a citação 
do réu.

e)	 declinar “ex officio” da competência em favor de uma vara 
cível da comarca de Joinville, remetendo-lhe os autos.

10. (FGV/TJ/MT/Juiz/2024) André intentou ação indenizatória 
em face de Benjamin, pleiteando a condenação deste a lhe pagar 
verbas indenizatórias em razão de acidente automobilístico que 
vitimara fatalmente seu pai, Célio. A petição inicial foi distribuída 
no dia 15 de maio de 2024 à Vara Cível da comarca X, tendo a 
citação de Benjamin sido realizada no dia 5 de junho de 2024. 
Por sua vez, Daniel, também filho do falecido Célio, ajuizou ação 
indenizatória em desfavor de Benjamin, invocando os mesmos 
fundamentos fáticos e jurídicos da demanda de seu irmão André. 
A peça exordial de Daniel foi distribuída no dia 22 de maio de 
2024 à Vara Cível da comarca Y, efetivando-se a citação do réu 
em 3 de junho de 2024. Nesse contexto, é correto afirmar que:
a)	 há conexão entre ambas as ações, devendo os correspondentes 

feitos ser reunidos perante o juízo cível da comarca X, que é o 
prevento.

b)	 há continência entre ambas as ações, devendo os correspon-
dentes feitos ser reunidos perante o juízo cível da comarca X, 
que é o prevento.

c)	 há conexão entre ambas as ações, devendo os correspondentes 
feitos ser reunidos perante o juízo cível da comarca Y, que é o 
prevento.

d)	 há continência entre ambas as ações, devendo os correspon-
dentes feitos ser reunidos perante o juízo cível da comarca Y, 
que é o prevento.

e)	 não há conexão nem continência entre ambas as ações, deven-
do os correspondentes feitos tramitar separadamente.

11. (FGV/Enam/Juiz/2024) Aquino ajuizou ação, perante a 
Justiça estadual, em face de sociedade de economia mista federal, 
com o objetivo de ser ressarcido por danos gerados a partir de 
imóvel vizinho, ocupado pela ré, que fez reformas no bem. A 
União pede ingresso no feito, como assistente litisconsorcial da ré, 
pois aponta ser a proprietária do imóvel e, além disso, ser a futura 
beneficiária das reformas que geraram os alegados danos. Sobre a 
hipótese, assinale a afirmativa correta.
a)	 Deve o magistrado estadual deferir o ingresso da União como 

assistente litisconsorcial. Eventual recurso será julgado pelo 
Tribunal Regional Federal.

b)	 Deve o magistrado estadual afirmar a competência da Justiça 
Federal e remeter os autos a esta, mas sem deliberar sobre a 
forma de ingresso. Caso o juiz federal entenda, ao contrário 
do estadual, no sentido da ausência de interesse da União, 
deve ele suscitar conflito de competência.

c)	 Independentemente do requerimento da União, o juiz es-
tadual deve mandar integrar a União ao polo passivo como 
litisconsorte necessária e declinar de sua competência, pois 
o ente público é o proprietário do imóvel e suportará, pelo 
menos em parte, os efeitos da procedência do pedido.

d)	 Embora a União não seja litisconsorte necessária, a ação foi 
proposta contra sociedade de economia mista federal e tem 
relação com imóvel da União. Sendo assim, a competência 
originária já é da Justiça Federal, e o próprio pedido de deslo-
camento foi formulado de maneira equivocada.

e)	 Caso o juiz federal entenda indeferir o ingresso da União, 
mesmo após receber os autos com a determinação de remessa 
feita pelo juiz estadual, ele deve fazê-lo sem suscitar conflito e, 
assim, devolver os autos ao Juízo estadual.

12. (FGV/Enam/Juiz/2024) Caio, candidato em concurso pú-
blico destinado ao provimento de um único cargo no âmbito 
da Administração Pública de determinado Município, ajuizou 
ação pelo procedimento comum para obter a invalidação do ato 
administrativo que o eliminara, assegurando-se-lhe o alegado 
direito de participar das etapas subsequentes do certame e de ser 
nomeado, na hipótese de aprovação. Para tanto, alegou o autor a 
ocorrência de uma série de ilegalidades no procedimento concur-
sal, que, em sua ótica, violaram os princípios reitores da Adminis-
tração Pública. Distribuída a petição inicial ao Juízo X, dotado de 
competência fazendária, o magistrado, embora tivesse procedido 
ao juízo positivo de admissibilidade da demanda, ordenando a 
citação do ente político demandado, indeferiu o requerimento 
de concessão de tutela provisória, consubstanciado na ordem de 
suspensão do concurso público até o julgamento do mérito. Antes 
mesmo da citação do Município, o autor manifestou desistên-
cia da ação, o que foi imediatamente homologado por sentença 
pelo juiz da causa. Uma semana depois do trânsito em julgado 
da sentença homologatória da desistência, Caio intentou uma 
segunda ação pelo rito comum, deduzindo os mesmos pedidos 
e causa de pedir da primeira, além de formular o mesmo pleito 
de tutela provisória, embora incluindo no polo passivo, a par do 
município responsável pelo concurso questionado, o candidato 
Tício que, àquela altura, já havia sido aprovado e nomeado para 
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exercer o cargo almejado. A nova petição inicial foi submetida à 
livre distribuição, tendo sido sorteado o Juízo Y, também dotado 
de competência fazendária. Nesse quadro, o magistrado atuante 
no segundo processo deverá:
a)	 declinar da competência em favor do Juízo X.
b)	 extingui-lo sem resolução do mérito, diante do fenômeno da 

litispendência.
c)	 proceder ao juízo positivo de admissibilidade, ordenando a 

citação dos réus.
d)	 extingui-lo sem resolução do mérito, diante do fenômeno da 

coisa julgada material.
e)	 suscitar conflito negativo de competência perante o tribunal, 

atribuindo-a ao Juízo X.

13. (FGV/Enam/Juiz/2024) Gerson, residente na Comarca do 
Rio de Janeiro/RJ, ajuizou ação reivindicatória em face de Denise, 
residente na Comarca de Maricá/RJ. Segundo narrado na petição 
inicial, Denise vem ocupando irregularmente um imóvel de pro-
priedade de Gerson, localizado na Comarca de Saquarema/RJ, 
há cerca de dois anos. A demanda foi distribuída à 1ª Vara Cível 
da Comarca de Maricá. Ao realizar a admissibilidade da petição 
inicial, caberá ao juiz:
a)	 determinar a citação de Denise, por se tratar de juízo compe-

tente para apreciar a causa.
b)	 declinar a competência em favor de um dos juízos da Comar-

ca de Saquarema, que é o juízo competente para apreciar a 
pretensão reivindicatória de Gerson.

c)	 determinar a citação de Denise e, caso não haja manifestação 
em sede de contestação, haverá a prorrogação da competência 
do Juízo da 1ª Vara Cível da Comarca de Maricá, por se tratar 
de incompetência relativa.

d)	 suscitar conflito negativo de competência, remetendo os au-
tos ao Tribunal de Justiça para que defina qual é a Comarca 
competente, uma vez que o domicílio da ré não é o mesmo no 
qual o imóvel está situado.

e)	 declinar a competência em favor de um dos juízos cíveis da 
Comarca do Rio de Janeiro/RJ, que é o juízo competente para 
apreciar a pretensão reivindicatória de Gerson.

14. (Cespe/TJ/DFT/Juiz/2023) João, com oitenta anos de ida-
de, nascido em São Paulo/SP, circense, sem domicílio certo, foi 
encontrado morto no município de Fortaleza/CE, em 15 de 
outubro de 2021. João deixou apenas bens imóveis: três situados 
na cidade de Brasília/DF e um na cidade de Salvador/BA. Em 
razão do óbito, a única filha de João, domiciliada em Aracaju/SE, 
procedeu à abertura do inventário. Nessa situação hipotética, o 
foro competente para o referido inventário é o:
a)	 do município de Aracaju/SE, local do domicílio da inventa-

riante, única filha do falecido.
b)	 do município de Fortaleza/CE, local do óbito de João.
c)	 do município de São Paulo/SP, local de nascimento de João, 

uma vez que ele não tinha domicílio certo ao tempo de sua 
morte.

d)	 de Brasília/DF exclusivamente, pois é lá que se situa a maioria 
dos bens imóveis deixados por João.

e)	 do município de Salvador/BA ou o de Brasília/DF, indistin-
tamente, pois nesses locais se situam os bens imóveis do autor 
da herança.

15. (FGV/TJ/ES/Juiz/2023) Sobre o instituto da competência, é 
correto afirmar que:
a)	 o exequente pode ajuizar execução por título extrajudicial no 

local em que ocorreu o fato que deu origem ao título, mesmo 
que nele não mais resida o executado.

b)	 em ação de produção antecipada de prova, a competência é 
absoluta do juízo do foro onde a prova deve ser produzida.

c)	 a ação possessória imobiliária será proposta no foro de domi-
cílio do réu ou no foro situação da coisa.

d)	 a ação em que o incapaz for réu será proposta no foro de seu 
próprio domicilio, que possui competência absoluta.

e)	 o autor pode optar pelo foro de domicílio do réu ou pelo 
foro de eleição se o litígio recair sobre direito de propriedade, 
vizinhança, servidão, divisão e demarcação de terras e de nun-
ciação de obra nova.

16. (Vunesp/TJ/RJ/Juiz/2023) André e Fabiana eram casados 
há dezoito anos. Por incompatibilidade de ideias, resolveram se 
divorciar e, para tanto, propuseram ação de divórcio perante a 3ª 
Vara de Família do Município de Dois Rios, local de domicílio 
do casal. À época, decidiram não realizar a partilha dos bens, que, 
em sua maioria, imóveis, ficavam situados na cidade de Araras. 
Passados dois anos, Fabiana decidiu se mudar para a cidade de 
Terras Verdes. Durante o período, André sofreu um grave atrope-
lamento que o deixou com lesões no cérebro, ficando impedido 
de exprimir a sua vontade. Sua irmã, Maria, residente em Itupé, 
foi nomeada curadora e André passou a residir na cidade vizinha 
Ituiuti. Diante do ocorrido, Fabiana decidiu propor a ação de 
partilha de bens. Acerca do caso hipotético narrado, de acordo 
com o atual entendimento do STJ, é correto afirmar que a ação 
de partilha de bens deverá ser proposta em:
a)	 Terras Verdes, considerando ser Fabiana a autora da ação.
b)	 Araras, considerando que lá estão situados os bens do casal.
c)	 Ituiuti, considerando ser André atualmente incapaz.
d)	 Itupé, considerando ser Maria a curadora de André.
e)	 Dois Rios, considerando que é o local onde foi ajuizada a ação 

de divórcio.

17. (FGV/TJ/ES/Juiz/2023) José, proprietário de um terreno si-
tuado em área abarcada pela Comarca de Guarapari, ajuizou ação 
reivindicatória em face de Carlos, domiciliado em Vila Velha, im-
putando-lhe condutas que alegadamente estariam violando o seu 
direito de propriedade. A petição inicial foi distribuída a um juízo 
cível da Comarca de Vitoria, onde José tem domicílio. Nesse ce-
nário, é correto afirmar que, ao apreciar a exordial, o juiz deverá:
a)	 reconhecer de ofício o vício de incompetência relativa que 

se configurou, declinando da competência em favor do juízo 
cível da Comarca de Vila Velha.

b)	 reconhecer de ofício o vício de incompetência absoluta que 
se configurou, declinando da competência em favor do juízo 
cível da Comarca de Vila Velha.

c)	 reconhecer de ofício o vício de incompetência absoluta que 
se configurou, declinando da competência em favor do juízo 
cível da Comarca de Guarapari.

d)	 proceder ao juízo positivo de admissibilidade da ação, decli-
nando da competência em favor do juíza cível da Comarca de 
Guarapari se o réu suscitar a matéria em sua contestação.

e)	 proceder ao juízo positivo de admissibilidade da ação, rejei-
tando a questão preliminar de incompetência, casa o réu a 
suscite em sua contestação.

18. (FGV/TJ/MS/Juiz/2023) Anastácia, sedizente titular do 
direito de servidão em relação a um imóvel situado em área per-
tencente à Comarca de Corumbá, ajuizou ação em face de Fi-
lomena, pessoa absolutamente incapaz e já curatelada. A autora 
persegue a edição de provimento jurisdicional que reconheça o 
direito de servidão que alega titularizar e que iniba a ré de praticar 
condutas que lhe obstem o normal exercício. A petição inicial foi 
distribuída a um dos juízos cíveis da Comarca de Campo Grande, 
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onde tanto a autora quanto a ré são domiciliadas. Nesse quadro, 
é correto afirmar que:
a)	 o foro em que foi intentada a demanda é competente para 

processar e julgar o feito.
b)	 o juiz deve proceder ao juízo positivo de admissibilidade da 

demanda, cabendo à ré a iniciativa de arguir o vício de incom-
petência relativa que se configurou.

c)	 o juiz deve proceder ao juízo positivo de admissibilidade da 
demanda, podendo o órgão do Ministério Público arguir o 
vício de incompetência relativa que se configurou.

d)	 o juiz deve reconhecer de ofício o vício de incompetência 
relativa que se configurou, haja vista a condição de incapaz 
ostentada pela ré.

e)	 o juiz deve reconhecer de ofício o vício de incompetência 
absoluta que se configurou, determinando, depois de ouvidos 
os interessados, a remessa dos autos a um dos juízos cíveis da 
Comarca de Corumbá.

19. (FGV/TJ/MS/Juiz/2023) A partir de um contrato empre-
sarial firmado entre duas pessoas jurídicas, houve o ajuizamento 
de uma primeira ação discutindo cláusulas contratuais. Posterior-
mente, foi distribuída nova ação decorrente do mesmo contrato. 
Essa nova ação foi distribuída por dependência, pois o autor 
entendeu que havia risco de decisões conflitantes. O juiz da causa, 
por sua vez, determinou que o segundo processo fosse submetido 
à livre distribuição. Posteriormente, o juízo que recebeu a segunda 
ação entendeu pela necessidade de reunião dos processos, ante o 
risco de decisões conflitantes, consistente em interpretações diver-
sas ao mesmo contrato, e determinou a devolução dos autos ao 
juízo que primeiramente recebeu a ação, sem suscitar conflito ne-
gativo de competência. Diante do exposto, é correto afirmar que:
a)	 o autor da ação deve instar o magistrado que devolveu os 

autos a suscitar conflito negativo de competência, pois a ini-
ciativa é privativa dos juízes.

b)	 o conflito de competência instaurado pelo juiz, por ofício, de-
ve ser instruído com os documentos necessários a comprovar 
a existência do conflito.

c)	 o relator do conflito negativo de competência poderá designar 
um juízo para definir as questões urgentes, desde que haja 
requerimento de uma das partes.

d)	 as regras que autorizam o julgamento monocrático pelo rela-
tor não se aplicam ao conflito de competência, em razão da 
natureza e das peculiaridades do incidente.

e)	 ao decidir o conflito, o tribunal declarará qual o juízo com-
petente, mas não se pronunciará sobre a validade dos atos do 
juiz incompetente, incumbência que ficará a cargo do juiz 
declarado competente.

20. (FGV/TJ/PR/Juiz/2023) Em razão de uma série de percalços 
ocorridos em uma viagem internacional, marcada por atraso de 
voos, perda de conexões e extravios de bagagens, Antônio, sua 
mulher, Bruna, e o filho do casal, Carlos, de 18 anos de idade, 
decidiram assestar pretensão indenizatória em face da companhia 
aérea. Mas, em vez de se associar em um litisconsórcio ativo, op-
taram os membros da família por ajuizar separadamente as ações 
indenizatórias, embora as três se arrimassem em um contexto fáti-
co idêntico, sobretudo no tocante às falhas na prestação do serviço 
atribuídas à parte ré e aos danos sofridos por cada autor. Assim, a 
petição inicial de Antônio foi distribuída ao Juízo X, com compe-
tência para matéria cível, no dia 11 de setembro de 2023, tendo 
recebido juízo positivo de admissibilidade em 15 de setembro e 
efetivando-se a citação da ré no dia 2 de outubro. A peça exordial 
de Bruna, por sua vez, foi distribuída ao Juízo Y, também com 
competência para matéria cível, em 13 de setembro de 2023, com 
juízo positivo de admissibilidade em 14 de setembro e ultimação 
do ato citatório em 27 de setembro. Quanto à inicial de Carlos, 

a sua distribuição, ao Juízo Z, igualmente com competência para 
matéria cível, deu-se em 18 de setembro de 2023, tendo se dado 
o juízo positivo de admissibilidade da ação em 19 de setembro e 
a citação, em 25 de setembro. A princípio, a parte ré não se deu 
conta da tramitação simultânea dos três processos, razão por que 
não suscitou a questão nas peças contestatórias que ofertou em 
cada um deles. Mas, percebendo a situação algum tempo depois, 
alertou os Juízos X, Y e Z sobre o fato, sustentando a ocorrência 
da conexão entre as ações e pugnando pela reunião dos feitos, 
para fins de julgamento simultâneo. Quando da protocolização 
dessas manifestações processuais da ré, o feito em curso no Juízo 
Y, em cujo polo ativo figurava Bruna, já havia sido sentenciado, 
com o acolhimento parcial do pleito indenizatório formulado na 
inicial. Os outros dois processos estavam aguardando a realização 
de audiência de instrução e julgamento, ante o deferimento da 
prova testemunhal pelos respectivos juízos. Nesse cenário, é cor-
reto afirmar que:
a)	 os três feitos devem tramitar separadamente, cada qual peran-

te o Juízo a que foi distribuída a respectiva petição inicial.
b)	 os três feitos devem ser reunidos para julgamento simultâneo 

pelo Juízo X, que é o prevento.
c)	 os três feitos devem ser reunidos para julgamento simultâneo 

pelo Juízo Y, que é o prevento.
d)	 os feitos em curso nos Juízos X e Z devem ser reunidos para 

julgamento simultâneo pelo Juízo X, que é o prevento.
e)	 os feitos em curso nos Juízos X e Z devem ser reunidos para 

julgamento simultâneo pelo Juízo Z, que é o prevento.

21. (FGV/TJ/AP/Juiz/2022) Coexistem, em juízos cíveis de co-
marcas distintas, dois processos, ainda não sentenciados. Em um 
deles, o credor de uma obrigação contratual pleiteia a condenação 
do devedor a cumpri-la, ao passo que, no outro, o devedor perse-
gue a declaração de nulidade do mesmo contrato. Nesse cenário, 
é correto afirmar que os feitos:
a)	 devem ser reunidos para julgamento conjunto pelo órgão 

judicial onde tiver ocorrido a primeira citação válida.
b)	 devem ser reunidos para julgamento conjunto pelo órgão 

judicial onde tiver ocorrido a primeira distribuição.
c)	 devem ser reunidos para julgamento conjunto pelo órgão 

judicial que tiver proferido o primeiro provimento liminar 
positivo.

d)	 não devem ser reunidos, suspendendo-se o curso daquele que 
foi distribuído em segundo lugar, no aguardo do julgamento 
do primeiro.

e)	 não devem ser reunidos, extinguindo-se aquele que foi distri-
buído em segundo lugar, em razão da litispendência.

22. (FGV/TJ/PE/Juiz/2022) Credor de determinada obrigação 
contratual, no dia 09 de maio de 2022, distribuiu a uma vara cível 
de determinada comarca a petição inicial de ação em que pleiteou 
a declaração da existência do vínculo jurídico obrigacional. Três 
dias depois, foi distribuída pelo mesmo credor, noutra vara cível 
da mesma comarca, a inicial de uma segunda demanda, já então 
para se pedir a condenação do devedor ao pagamento da mesma 
obrigação. No processo distribuído em primeiro lugar, o despa-
cho liminar positivo foi proferido em 23 de maio de 2022, e, no 
segundo, o provimento de igual natureza veio a lume em 16 de 
maio de 2022. Nesse contexto, é correto afirmar que:
a)	 o feito distribuído em segundo lugar deverá ser extinto, sem 

resolução do mérito, em razão da litispendência.
b)	 o feito distribuído em primeiro lugar deverá ser extinto, sem 

resolução do mérito, em razão da falta de interesse de agir.
c)	 os feitos devem ser reunidos para julgamento conjunto no 

juízo em que houver ocorrido a primeira distribuição.
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d)	 os feitos devem ser reunidos para julgamento conjunto no 
juízo que tiver proferido o primeiro provimento liminar posi-
tivo.

e)	 os feitos não devem ser reunidos, embora se deva suspender a 
tramitação daquele distribuído em segundo lugar.

23. (FGV/TJ/SC/Juiz/2022) Em relação à modificação da com-
petência, é correto afirmar que:
a)	 reputam-se conexas duas ou mais ações quando lhes for co-

mum o pedido ou as partes, o que deve ser verificado pelo juiz 
no caso concreto.

b)	 os processos de ações conexas devem se reunidos para decisão 
conjunta, inclusive quando um deles já houver sido sentencia-
do.

c)	 por se tratar de questão de ordem pública, pode o réu alegar a 
abusividade da cláusula de eleição de foro a qualquer tempo e 
grau de jurisdição.

d)	 antes da citação, a cláusula de eleição de foro, ainda que 
abusiva, não pode ser reputada ineficaz de ofício pelo juiz, 
devendo haver prévio requerimento da parte interessada.

e)	 quando houver continência e a ação continente tiver sido pro-
posta anteriormente, no processo relativo à ação contida será 
proferida sentença sem resolução de mérito, caso contrário, as 
ações serão necessariamente reunidas.

24. (FGV/TJ/SC/Juiz/2022) João e Maria, juízes de direito subs-
titutos no Estado de Santa Catarina, respectivamente vitalício 
e não vitalícia, almejavam ser designados para atuar em uma 
unidade de divisão judiciária com competência territorial especí-
fica, vinculada administrativamente a uma Comarca. A unidade 
referida é uma:
a)	 Vara Distrital, sendo que João e Maria terão competência 

plena, salvo se em regime de cooperação.
b)	 Vara Distrital, sendo que João e Maria terão competência 

plena, ainda que em regime de cooperação.
c)	 Subseção judiciária, sendo que João e Maria terão competên-

cia plena, ainda que em regime de cooperação.
d)	 Vara Distrital, sendo que João e Maria terão competência 

plena, devendo a última necessariamente auxiliar o primeiro.
e)	 Subseção judiciária, sendo que João e Maria terão compe-

tência plena, devendo a última necessariamente auxiliar o 
primeiro.

25. (FGV/TJ/PR/Juiz/2021) Sobre a modificação de competên-
cia, é correto afirmar que:
a)	 não há conflito de competência quando dois juízes divergem 

sobre a necessidade de reunião ou separação de processos.
b)	 não pode o Ministério Público arguir incompetência relativa 

nas causas em que atuar como fiscal da ordem jurídica.
c)	 o juiz que não acolher a competência declinada deverá susci-

tar o conflito, ainda que atribua a competência a outro juízo.
d)	 em caso de incompetência absoluta, se não houver decisão em 

sentido contrário, devem ser mantidos os efeitos da decisão 
proferida pelo juízo incompetente até que outra seja proferi-
da, se for o caso, pelo juízo competente.

e)	 quando houver continência e a ação contida tiver sido pro-
posta anteriormente, no processo relativo à ação continente 
será proferida sentença sem resolução de mérito; caso contrá-
rio, as ações serão necessariamente reunidas.

26. (FGV/TJ/PR/Juiz/2021) Antônio contratou empréstimo 
bancário no caixa eletrônico quando foi fazer outras movimenta-
ções financeiras. A contratação foi voluntária, mas, ao longo do 
tempo, Antônio percebeu que as parcelas estavam muito altas, 
pois, embora já tivesse pagado uma quantia expressiva, o seu saldo 

devedor continuava elevado. Diante disso, Antônio procurou seu 
advogado e foi orientado a ajuizar uma ação probatória autôno-
ma, com o objetivo de realizar prova pericial técnica para apurar 
se os juros do empréstimo estavam compatíveis com o mercado 
ou se tinham alcançado patamares abusivos, de modo a viabilizar 
futura ação de revisão das cláusulas do contrato de empréstimo. 
Considerando essa situação concreta, é correto afirmar que:
a)	 são concorrentes os foros do local onde a prova será produzida 

e o do domicílio do réu, cabendo ao autor a escolha do foro 
para ajuizamento da produção antecipada de prova.

b)	 eventual ação de revisão das cláusulas do contrato de em-
préstimo deverá ser distribuída por dependência à produção 
antecipada de prova.

c)	 após a conclusão da perícia, o laudo será homologado pelo 
juiz, que reconhecerá a existência ou inexistência de abusivi-
dade em relação aos juros do empréstimo.

d)	 a produção antecipada de prova se destina à produção das 
provas requeridas pela parte autora, não sendo possível que 
o réu se utilize do mesmo procedimento para produzir outra 
prova.

e)	 a prova será produzida após a defesa do réu, na qual devem ser 
expostos os argumentos de mérito e formulados os quesitos 
técnicos, sob pena de preclusão.

3. � DOS SUJEITOS DO PROCESSO (ARTS. 70 A 187)

3.1. � Das Partes e dos Procuradores (arts. 70 a 112)

3.1.1. � Da Capacidade Processual (arts. 70 a 76)

SÚMULAS

  STJ    SUM 134   Embora intimado da penhora em imóvel do casal, o cônjuge do exe-
cutado pode opor embargos de terceiro para defesa de sua meação.
  STJ    SUM 196   Ao executado que, citado por edital ou por hora certa, permanecer 
revel, será nomeado curador especial, com legitimidade para apresentação de 
embargos.
  STJ    SUM 525   A câmara de vereadores não possui personalidade jurídica, apenas 
personalidade judiciária, somente podendo demandar em juízo para defender os 
seus direitos institucionais.

JURISPRUDÊNCIA EM TESES

  STJ    JT 247-02   O inventariante do espólio tem capacidade de representação e, 
portanto, pode pleitear a anulação de doações feitas pelo falecido.

INFORMATIVOS

  STJ   Inexistência de representação processual quando da interposição dos 
embargos de divergência. Instância especial. Não correção da irregularidade 
mesmo após intimação para este fim. Outorga de poderes pela parte ao subscri-
tor dos embargos de divergência em data posterior ao da sua interposição. Não 
conhecimento do recurso. A representação processual em Tribunal Superior deve 
ser comprovada mediante instrumento de mandato constituído em data anterior 
ao da interposição do respectivo recurso, salvo comprovação de situações urgentes 
para evitar preclusão, decadência ou prescrição, ou para praticar ato considerado 
urgente, sob pena de não ser conhecido.  AgInt no EAREsp 1742202, Corte Especial, 
05/11/2025. Inf 872.

QUESTÕES OBJETIVAS

27. (FGV/TJ/SC/Juiz/2025) Caio, adolescente de 15 anos de 
idade, devidamente representado por sua genitora, ajuizou ação 
de indenização, pelo procedimento comum, em face de Tício, 
a quem imputou a prática de agressões que lhe causaram le-
sões corporais. Concluídas as fases postulatória e da instrução 
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probatória, foi ofertada a manifestação conclusiva do Ministério 
Público, havendo-se proferido, na sequência, sentença de mé-
rito, por meio da qual o juiz da causa condenou o réu a pagar 
ao autor verba indenizatória, embora em valor inferior àquele 
pleiteado na petição inicial. Inconformados, tanto Caio quanto 
Tício interpuseram recursos de apelação. O primeiro requereu a 
majoração da verba, ao passo que o segundo pugnou pela reforma 
integral da sentença, para o fim de se julgar improcedente o pleito 
indenizatório autoral. Subindo os autos ao órgão “ad quem”, o 
desembargador relator do procedimento recursal, constatando 
que Caio já havia completado a idade de 16 anos, determinou-lhe 
que regularizasse a sua representação processual, com a anexação 
aos autos de instrumento de mandato “ad judicia” do qual cons-
tasse a sua assinatura, juntamente com a de sua genitora. Mas, 
apesar de regularmente intimado, Caio quedou-se inerte, assim 
tendo permanecido mesmo após novas intimações. Nesse cenário, 
caberá ao relator:
a)	 não conhecer do recurso de apelação de Caio e determinar o 

desentranhamento de suas contrarrazões ao apelo de Tício, 
adotando as mesmas providências em relação à apelação e às 
contrarrazões ofertadas pelo réu.

b)	 não conhecer do recurso de apelação de Caio e determinar o 
desentranhamento de suas contrarrazões ao apelo de Tício, 
sem prejuízo do julgamento da apelação ofertada pelo réu.

c)	 determinar a baixa dos autos ao juízo a quo, a fim de que este 
providencie a intimação de Caio para regularizar a sua repre-
sentação processual.

d)	 reconsiderar o seu provimento anterior, haja vista a inexistên-
cia de qualquer vício na representação processual de Caio.

e)	 extinguir o feito sem resolução do mérito da causa.

28. (FGV/Enam/Juiz/2024) Loanda, Marialva e Astorga decidi-
ram constituir uma sociedade, porém não se preocuparam com as 
formalidades de arquivamento do ato constitutivo, que estava sob 
a incumbência de Loanda. Considerando-se as disposições legais 
para a sociedade nessa condição, assinale a alternativa correta.
a)	 Apenas a sócia Loanda responderá pessoalmente pelas obri-

gações sociais enquanto não forem providenciadas as for-
malidades para a regularização da sociedade, já que ela era 
responsável perante os demais sócios.

b)	 Os bens sociais respondem pelos atos de gestão praticados por 
qualquer um dos sócios, sendo nulo qualquer pacto limitativo 
de poderes.

c)	 A sociedade será representada em juízo, ativa e passivamente, 
pela pessoa a quem couber a administração de seus bens.

d)	 Os bens e dívidas sociais constituem patrimônio especial, do 
qual a sociedade e os sócios são titulares em comum.

e)	 Os sócios, nas relações entre si ou com terceiros, podem pro-
var a existência da sociedade por qualquer meio admitido em 
direito.

29. (FGV/TJ/PR/Juiz/2023) Sobre a capacidade processual, é 
correto afirmar que:
a)	 nas ações possessórias, a participação do cônjuge do autor ou 

do réu somente é indispensável nas hipóteses de composse ou 
de ato por ambos praticado.

b)	 em caso de união estável, não há a necessidade da autorização 
do outro cônjuge para propor ação que verse sobre direito real 
imobiliário.

c)	 a pessoa jurídica será representada judicialmente por quem 
os respectivos atos constitutivos designarem ou, não havendo 
essa designação, por seu sócio majoritário.

d)	 os Estados não poderão ajustar compromisso recíproco para 
prática de ato processual por seus procuradores em favor de 

outro ente federado, mediante convênio firmado pelas respec-
tivas procuradorias.

e)	 a associação sem personalidade jurídica poderá opor como 
matéria de defesa a irregularidade de sua constituição quando 
demandada.

3.1.2. � Dos Deveres (arts. 77 a 78)

QUESTÕES OBJETIVAS

30. (FGV/Enam/Juiz/2024) Em determinado processo, no qual 
havia sido deferido, a ambas as partes, o benefício da gratuidade 
de justiça, o magistrado, à luz dos elementos coligidos aos autos, 
concluiu que o réu vinha incorrendo em uma série de condutas 
processuais, sobretudo por meio das petições protocolizadas por 
seu advogado, que inequivocamente visavam obstaculizar a efeti-
vação prática da tutela provisória concedida em favor do deman-
dante. Assim, o juiz da causa advertiu o réu sobre a possibilidade 
de configuração de ato atentatório à dignidade da justiça. Contu-
do, persistiu o demandado, por meio de seu patrono, na criação 
de toda a sorte de expedientes voltados para embaraçar o efetivo 
cumprimento da tutela provisória. Nesse cenário, assinale a opção 
que apresenta, corretamente, a ação que caberá ao juiz.
a)	 Impor multa em desfavor do réu e de seu advogado, ficando 

ambos solidariamente responsáveis pelo seu pagamento, sem 
prejuízo da expedição de ofício à Ordem dos Advogados do 
Brasil.

b)	 Impor multa em desfavor do réu, a qual, não sendo paga no 
prazo fixado, será inscrita como dívida ativa da União ou do 
Estado, sem prejuízo da aplicação das sanções criminais, civis 
e processuais cabíveis.

c)	 Impor multa em desfavor do réu, isentando-o, contudo, de 
seu pagamento, por força do benefício da gratuidade de justi-
ça que lhe havia sido deferido.

d)	 Cominar as astreintes em desfavor do réu, sem lhe impor a 
multa pela prática de ato atentatório à dignidade da justiça, 
haja vista a incompatibilidade entre ambas as medidas.

e)	 Cominar as astreintes em desfavor do réu, sem lhe impor a 
multa pela prática de ato atentatório à dignidade da justiça, o 
qual não se configura nas hipóteses de criação de embaraços à 
efetivação das decisões de natureza provisória.

31. (FGV/TJ/MG/Juiz/2022) A. aforou ação cominatória contra 
B. para que o réu seja obrigado a construir um muro de arrimo 
na divisa dos imóveis deles. Há risco iminente de desabamento 
do barranco lá existente e provocado por desaterro irregular pro-
movido pela parte passiva. Requereu e obteve tutela provisória de 
urgência diante de perícia feita pela Defesa Civil que comprova 
o mencionado risco e o aterro irregular. Citado para a ação e 
intimado quanto à tutela provisória de urgência, o réu propalou, 
na região, que não estava obrigado a cumprir a ordem judicial 
porque o juiz não tinha conhecimento técnico para determinar a 
realização da obra. A conduta do réu:
a)	 deve ser rejeitada.
b)	 revela resistência civil justificada.
c)	 constitui violação de dever processual.
d)	 não constitui violação de dever processual.

3.1.3. � Das Despesas (arts. 82 a 95)

SÚMULAS

  STJ    SUM 190   Na execução fiscal, processada perante a Justiça Estadual , cumpre à 
Fazenda Pública antecipar o numerário destinado ao custeio das despesas com o 
transporte dos oficiais de justiça.
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  STJ    SUM 232   A Fazenda Pública, quando parte no processo, fica sujeita à exigência 
do depósito prévio dos honorários do perito.
  STJ    SUM 326   Na ação de indenização por dano moral, a condenação em montante 
inferior ao postulado na inicial não implica sucumbência recíproca.
  STJ    SUM 462   Nas ações em que representa o FGTS, a CEF, quando sucumbente, não 
está isenta de reembolsar as custas antecipadas pela parte vencedora.
  STJ    SUM 483   O INSS não está obrigado a efetuar depósito prévio do preparo por 
gozar das prerrogativas e privilégios da Fazenda Pública.

QUESTÕES OBJETIVAS

32. (FGV/TJ/SC/Juiz/2022) Em determinado processo, o réu, 
a quem havia sido deferido o benefício da gratuidade de justiça, 
a todo o tempo exerceu abusivamente o seu direito de defesa, 
alterando a verdade dos fatos e provocando incidentes manifesta-
mente infundados. Proferida a sentença de mérito, o juiz da causa 
julgou procedente o pleito autoral, além de reconhecer o come-
timento daquelas condutas processuais ilícitas pelo demandado. 
Nesse cenário, deverá o magistrado:
a)	 condenar o réu ao pagamento das custas processuais e dos 

honorários de sucumbência, isentando-o do pagamento da 
multa decorrente da litigância de má-fé.

b)	 isentar o réu do pagamento das custas processuais e dos ho-
norários de sucumbência, condenando-o ao pagamento da 
multa decorrente da litigância de má-fé.

c)	 isentar o réu do pagamento das custas processuais, dos hono-
rários de sucumbência e da multa decorrente da litigância de 
má-fé.

d)	 condenar o réu ao pagamento das custas processuais, dos 
honorários de sucumbência e da multa decorrente da litigân-
cia de má-fé, devendo as três obrigações ficar sob condição 
suspensiva de exigibilidade.

e)	 condenar o réu ao pagamento das custas processuais, dos 
honorários de sucumbência e da multa decorrente da litigân-
cia de má-fé, devendo as duas primeiras obrigações ficar sob 
condição suspensiva de exigibilidade.

33. (FGV/TJ/PE/Juiz/2022) O CPC autoriza expressamente o 
juiz, em casos específicos, a conceder benefícios às partes para es-
timular determinada conduta ou comportamento positivo. Sobre 
as “sanções premiais”, é correto afirmar que:
a)	 em ação de dissolução parcial de sociedade, havendo mani-

festação expressa e unânime pela concordância da dissolu-
ção, não haverá condenação em honorários advocatícios de 
nenhuma das partes, e as custas serão rateadas segundo a 
participação das partes no capital social.

b)	 na ação monitória, se o réu reconhecer a dívida e não oferecer 
embargos monitórios, terá o direito de parcelar todo o débito 
em até seis parcelas mensais, acrescidas de correção monetária 
e de juros de 1% ao mês, independentemente da concordân-
cia do autor da demanda.

c)	 na ação monitória, se o réu reconhecer a dívida e cumprir a 
obrigação de fazer ou não fazer no prazo de quinze dias, deve-
rá pagar honorários advocatícios de 5% do valor atribuído à 
causa e arcará apenas com a metade das custas processuais.

d)	 havendo julgamento de recurso especial ou extraordinário 
repetitivo sobre a matéria objeto da lide, o autor tem o direito 
de desistir da ação antes da prolação da sentença, indepen-
dentemente do consentimento do réu, ainda que tenha sido 
oferecida contestação, com a redução de honorários sucum-
benciais pela metade.

e)	 em ação envolvendo a fazenda pública, se esta deixar de ofere-
cer impugnação ao cumprimento de sentença que enseje a ex-
pedição de precatório, não haverá a incidência de honorários 

sucumbenciais relativos à fase de cumprimento de sentença e 
ficará isenta do reembolso de custas processuais.

3.1.4. � Dos Honorários Advocatícios (arts. 82 a 95)

SÚMULAS

  STF    SUV 047   Os honorários advocatícios incluídos na condenação ou destacados do 
montante principal devido ao credor consubstanciam verba de natureza alimentar 
cuja satisfação ocorrerá com a expedição de precatório ou requisição de pequeno 
valor, observada ordem especial restrita aos créditos dessa natureza.
  STF    SUM 257   São cabíveis honorários de advogado na ação regressiva do segurador 
contra o causador do dano.
  STF    SUM 389   Salvo limite legal, a fixação de honorários de advogado, em com-
plemento da condenação, depende das circunstâncias da causa, não dando lugar 
a recurso extraordinário.
  STF    SUM 450   São devidos honorários de advogado sempre que vencedor o bene-
ficiário de justiça gratuita.
  STF    SUM 512   Não cabe condenação em honorários de advogado na ação de 
mandado de segurança.
  STF    SUM 616   É permitida a cumulação da multa contratual com os honorários de 
advogado, após o advento do Código de Processo Civil vigente.
  STJ    SUM 014   Arbitrados os honorários advocatícios em percentual sobre o valor da 
causa, a correção monetária incide a partir do respectivo ajuizamento.
  STJ    SUM 029   No pagamento em juízo para elidir falência, são devidos correção 
monetária, juros e honorários de advogado.
  STJ    SUM 105   Na ação de mandado de segurança, não se admite condenação em 
honorários advocatícios.
  STJ    SUM 110   A isenção do pagamento de honorários advocatícios, nas ações 
acidentárias, é restrita ao segurado.
  STJ    SUM 111   Os honorários advocatícios, nas ações previdenciárias, não incidem 
sobre as prestações vencidas após a sentença.
  STJ    SUM 153   A desistência da execução fiscal, após o oferecimento dos embargos, 
não exime o exequente dos encargos da sucumbência.
  STJ    SUM 201   Os honorários advocatícios não podem ser fixados em salários-
-mínimos.
  STJ    SUM 303   Em embargos de terceiro, quem deu causa à constrição indevida deve 
arcar com os honorários advocatícios.
  STJ    SUM 488   O § 2º do art. 6º da Lei nº 9.469/1997, que obriga à repartição dos 
honorários advocatícios, é inaplicável a acordos ou transações celebrados em data 
anterior à sua vigência.
  STJ    SUM 517   São devidos honorários advocatícios no cumprimento de sentença, 
haja ou não impugnação, depois de escoado o prazo para pagamento voluntário, 
que se inicia após a intimação do advogado da parte executada.

REPERCUSSÃO & REPETITIVOS

  STF    RPG 1220   É formalmente constitucional o § 14 do art. 85 do Código de Pro-
cesso Civil no que diz respeito à preferência dos honorários advocatícios, inclusive 
contratuais, em relação ao crédito tributário, considerando-se o teor do art. 186 do 
CTN.  RE 1326559, 28/03/2025.
  STJ    RPT 1059   A majoração dos honorários de sucumbência prevista no art. 85, § 
11, do CPC pressupõe que o recurso tenha sido integralmente desprovido ou não 
conhecido pelo tribunal, monocraticamente ou pelo órgão colegiado competente. 
Não se aplica o art. 85, § 11, do CPC em caso de provimento total ou parcial do recurso, 
ainda que mínima a alteração do resultado do julgamento e limitada a consectários 
da condenação.  REsp 1864633, 09/11/2023.
  STJ    RPT 1105   Continua eficaz e aplicável o conteúdo da Súmula nº 111/STJ (mo-
dificado em 2006), mesmo após a vigência do CPC/15, no que tange à fixação de 
honorários advocatícios.  REsp 1880529, 08/03/2023.
  STJ    RPT 1190   Na ausência de impugnação à pretensão executória, não são devidos 
honorários advocatícios sucumbenciais em cumprimento de sentença contra a 
Fazenda Pública, ainda que o crédito esteja submetido a pagamento por meio de 
Requisição de Pequeno Valor – RPV.  REsp 2029636, 20/06/2024.
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  STJ    RPT 1313   Nas demandas em que se pleiteia do Poder Público a satisfação do 
direito à saúde, os honorários advocatícios são fixados por apreciação equitativa, sem 
aplicação do art. 85, § 8º-A, do Código de Processo Civil.  REsp 2169102, 11/06/2025.

INFORMATIVOS

  STJ   Defensoria Pública. Honorários sucumbenciais. Patrimônio da instituição. 
Destinação da verba. Determinação de depósito em conta judicial. Impossibilida-
de. Ingerência indevida do Poder Judiciário. Os honorários sucumbenciais devidos à 
Defensoria Pública são de sua livre gestão, não cabendo ao Judiciário, ante eventual 
ausência ou pendência de regulamentação do Fundo de Aparelhamento da Institui-
ção, determinar sejam depositados em conta judicial vinculada ao processo.  REsp 
2180416, 3ª T, 09/12/2025. Inf 874.
  STJ   Honorários advocatícios. Desistência da ação após a citação e antes da 
contestação. Ausência de dilação probatória. Limitação do trabalho do advogado 
a atos processuais simples. Fixação por equidade. Tabela da OAB. Não aplicação. A 
fixação de honorários advocatícios por equidade é válida quando a extinção da ação 
não gera repercussão no direito vindicado.  REsp 2178960, 4ª T, 16/09/2025. Inf 864.
  STJ   Honorários sucumbenciais. Execução de título judicial. Diversas tentativas 
de localização de bens penhoráveis. Abandono da causa. Extinção do processo. 
Verbas de sucumbência. Responsabilidade do devedor/executado. Na hipótese 
de extinção da execução por abandono da causa em razão da não localização 
de bens penhoráveis, os honorários de sucumbência devem ser suportados pelo 
executado, em observância ao princípio da causalidade.  AgInt no AREsp 2007859, 
4ª T, 01/07/2025. Inf 861.
  STJ   Honorários advocatícios. Percentual mínimo previsto em lei. Valor da causa 
não irrisório. Inaplicabilidade da tabela organizada pelo Conselho Seccional da 
OAB. Uma vez fixada a verba honorária no percentual mínimo de 10% do valor da 
causa, nos termos do § 2º do artigo 85 do CPC, em montante que não pode ser 
considerado baixo ou irrisório, não deve incidir a regra do § 8º-A do referido dis-
positivo legal, a qual pressupõe o arbitramento de honorários por equidade como 
requisito para a aplicação dos valores previstos na tabela de honorários organizada 
pelo Conselho Seccional da OAB.  AgInt no REsp 2123882, 4ª T, 16/05/2025. Inf 26E.
  STJ   Honorários sucumbenciais. Arbitramento por apreciação equitativa. Art. 
85, §§ 8º e 8º-A, do CPC. Utilização das tabelas do Conselho Seccional da OAB. 
Natureza informativa. Não vinculante. A previsão contida no § 8º-A do art. 85 do 
CPC, incluída pela Lei 14.365/22 – que recomenda a utilização das tabelas do Con-
selho Seccional da OAB como parâmetro para a fixação equitativa dos honorários 
advocatícios -, serve apenas como referencial, não vinculando o magistrado no 
momento de arbitrar a referida verba, uma vez que deve observar as circunstân-
cias do caso concreto para evitar o enriquecimento sem causa do profissional da 
advocacia ou remuneração inferior ao trabalho despendido.  AgInt no REsp 2194144, 
1ª T, 15/08/2025. Inf 864.
  STJ   Transação tributária. Renúncia para fins de adesão. Silêncio da legislação. 
Condenação em honorários advocatícios com base no art. 90 do CPC. Não cabi-
mento. Princípios da segurança jurídica, da boa-fé, da proteção e da confiança. 
Violação. A cobrança, pela Fazenda Pública, de honorários advocatícios sem previsão 
na legislação que instituiu as condições da transação tributária viola os princípios 
da segurança jurídica, da boa-fé do administrado e da proteção da confiança.  REsp 
2032814, 1ª T, 30/06/2025. Inf 856.
  STJ   Incidente de desconsideração da personalidade jurídica. Pedido indeferido. 
Honorários advocatícios. Cabimento. A fixação de honorários advocatícios é cabível 
em incidentes processuais que resultem em alteração substancial da lide, como 
no indeferimento do pedido de desconsideração da personalidade jurídica.  EREsp 
2042753, Corte Especial, 02/04/2025. Inf 848.
  STJ   Terceiro interessado. Ingresso na fase recursal. Recurso não conhecido. 
Condenação em honorários recursais. Cabimento. Se a sentença fixou honorários 
advocatícios e, após isso, o terceiro prejudicado ingressa na lide para recorrer, ainda 
que seu recurso não seja conhecido, ele deve arcar com o pagamento dos honorá-
rios recursais, pois cumpridos todos os requisitos para que lhe seja imputado este 
dever, nos termos do art. 85, § 11, do CPC.  REsp 1888521, 3ª T, 01/04/2025. Inf 846.
  STJ   Honorários advocatícios. Ação cautelar preparatória. Extinção sem resolução 
de mérito. Ausência de redução da dívida. Continuidade da discussão no juízo 
arbitral. Arbitração por equidade. Possibilidade. No caso de extinção de ação 
cautelar preparatória sem a declaração de extinção, inexistência ou redução da 
dívida, e sem inviabilizar a cobrança futura do débito, os honorários advocatícios 
devem ser arbitrados por apreciação equitativa, nos termos do art. 85, § 8º, do 
CPC.  AREsp 1191535, 4ª T, 03/12/2024. Inf 23E.

  STJ   Desconsideração da personalidade jurídica. Natureza jurídica de demanda 
incidental. Existência de litigiosidade. Improcedência do pedido. Não inclusão do 
sócio (ou da empresa) no polo passivo. Honorários advocatícios de sucumbência. 
Cabimento. Superação da jurisprudência dominante. O indeferimento do pedido 
de desconsideração da personalidade jurídica, tendo como resultado a não inclusão 
do sócio (ou da empresa) no polo passivo da lide, dá ensejo à fixação de verba 
honorária em favor do advogado de quem foi indevidamente chamado a litigar em 
juízo.  REsp 2072206, Corte Especial, 12/03/2025. Inf 843.
  STJ   Ação rescisória ajuizada contra decisão que deu provimento a recurso es-
pecial adesivo, mesmo não se tendo conhecido do recurso principal. Alegação de 
ofensa à literalidade de lei. Violação ao art. 997, § 2º, do CPC. Ação procedente. 
Condenação da parte ré ao pagamento de honorários advocatícios. Não cabimen-
to. Erro perpetrado pelo Poder Judiciário. Quando a demanda rescisória envolver 
erro do Poder Judiciário e a parte ré não se opor à pretensão autoral, não haverá 
causalidade a justificar a condenação ao pagamento de honorários advocatícios.  AR 
7062, 1ª S, 21/02/2025. Inf 842.
  STJ   Ação de cobrança. Serviços advocatícios. Honorários contratuais. Rescisão 
unilateral de mandato pelos contratantes. Inventário não finalizado. Prestação 
incompleta. Arbitramento do valor dos honorários advocatícios. Necessidade de 
avaliação do trabalho efetivamente realizado. Caso ocorra a rescisão unilateral do 
contrato de prestação de serviços advocatícios pelos contratantes, os honorários 
devem ser arbitrados judicialmente, de forma proporcional aos serviços efetivamente 
prestados, sendo abusiva a cláusula que estipula o direito à remuneração integral 
contratualmente estabelecida.  REsp 2163930, 3ª T, 07/02/2025. Inf 842.

QUESTÕES OBJETIVAS

34. (FGV/Enam/Juiz/2025) No que diz respeito à advocacia 
privada, assinale a afirmativa correta.
a)	 Se os honorários de sucumbência forem fixados em quantia 

certa, os juros de mora incidirão a partir da data do trânsito 
em julgado da decisão.

b)	 Embora o Advogado possa requerer que o pagamento dos ho-
norários que lhe caibam seja efetuado em favor da sociedade 
da qual faça parte na qualidade de sócio, o seu crédito, em tal 
hipótese, perde a natureza alimentar.

c)	 Caso o Advogado incorra em conduta classificável como ato 
atentatório à dignidade da justiça, o Juiz lhe poderá impor 
multa de até 20% sobre o valor da causa, sem prejuízo da 
expedição de ofício à Ordem dos Advogados do Brasil.

d)	 A atuação do Advogado no processo obsta a concessão do 
benefício da gratuidade de justiça ao litigante que seja seu 
cliente.

e)	 Os honorários de sucumbência não serão devidos ao Advoga-
do quando este atuar em causa própria.

35. (FGV/TJ/MS/Juiz/2025) Maria ajuizou ação indenizatória 
em face da loja de vestuário Roupa Legal, aduzindo que a ré teria 
realizado registro de negativação por inadimplemento do cartão 
de crédito contratado. Maria pontua que jamais teria deixado de 
pagar as faturas do cartão e, mesmo diante da solução administra-
tiva do problema, pretende a condenação da loja ré em indenizá-la 
pelo abalo emocional sofrido. No curso da demanda, foi conferida 
a gratuidade de justiça à autora. Finda a fase de conhecimento, so-
breveio sentença que julgou improcedentes os pedidos da inicial, 
sob o fundamento de existência de diversas anotações anteriores 
no registro de inadimplência da autora. Acerca dos honorários 
advocatícios de sucumbência aos quais Maria está sujeita, levando 
em consideração o entendimento dos Tribunais Superiores, o 
parâmetro de fixação deverá ser:
a)	 a equidade, uma vez que o abalo emocional demonstrado 

possui valor inestimável.
b)	 o proveito econômico auferido pelo réu, consubstanciado 

naquilo que deixou de pagar.
c)	 o valor da causa, sendo certo que a ausência de condenação 

impede a fixação em critério diverso.
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d)	 a condenação, pois a improcedência dos pedidos implica a 
demonstração de regularidade da cobrança.

e)	 a gratuidade de justiça, pois sua concessão no processo impe-
de que haja fixação de honorários advocatícios.

36. (FGV/Enam/Juiz/2024) No que se refere à disciplina legal 
dos honorários advocatícios, é correto afirmar que:
a)	 é possível a sua compensação nas hipóteses de sucumbência 

parcial.
b)	 é vedada a percepção de honorários sucumbenciais por advo-

gados públicos.
c)	 os honorários serão devidos por quem deu causa ao processo, 

nas hipóteses de perda superveniente do interesse de agir.
d)	 não serão devidos honorários sucumbenciais quando a parte 

vitoriosa no processo for advogado atuando em causa própria.
e)	 não será lícito ao advogado valer-se de ação autônoma para 

cobrar o respectivo valor, transitando em julgado decisão que 
tenha sido omissa quanto ao direito aos honorários.

37. (FGV/TJ/MS/Juiz/2023) Determinada entidade sindical, 
representativa dos profissionais da área de saúde pública do Es-
tado federado Alfa, ingressou com ação coletiva em face desse 
ente federativo para que fosse implementado o reajuste de uma 
gratificação, conforme fora estatuído na Lei estadual nº X, cuja 
constitucionalidade era negada pelo governador do Estado. O 
pedido foi julgado procedente, sendo o Estado Alfa condenado 
em custas e honorários advocatícios, tendo a sentença transitado 
em julgado. A partir de uma divisão pro rata, considerando o 
número de beneficiados pelo provimento jurisdicional, João, 
advogado, ingressou com a execução dos honorários advocatícios 
fixados na sentença, pleiteando o percentual correspondente a 
um beneficiário. Nesse caso, à luz da responsabilidade do Estado 
Alfa pelos honorários advocatícios, o juiz de Direito, ao analisar o 
pleito de João, deve:
a)	 acolhê-lo, considerando que os honorários advocatícios pos-

suem caráter alimentar, não assumindo a condição de acessó-
rios em relação ao crédito principal.

b)	 acolhê-lo, considerando que as sentenças proferidas em ações 
coletivas podem produzir efeitos individuais, conforme se 
verifica no caso, o que legitima a habilitação de créditos e a 
execução em caráter individual.

c)	 rejeitá-lo, pois a condenação do Estado Alfa ao pagamento 
de honorários advocatícios, de forma global, em sede de ação 
coletiva, consubstancia crédito único, não sendo possível o 
seu fracionamento em sede de execução.

d)	 rejeitá-lo, salvo se a execução tiver sido instruída com elemen-
tos demonstrativos da prévia constituição e liquidação dos 
créditos individuais de cada beneficiário individual, sendo 
este o critério que irá direcionar a alvitrada divisão pro rata.

e)	 acolhê-lo, pois a garantia de acesso à justiça está associada 
à necessidade de o advogado ser remunerado pelos serviços 
prestados, os quais, nas fases de liquidação e execução, devem 
ser considerados sob a ótica de cada beneficiário, daí a execu-
ção dos honorários em caráter pro rata.

3.1.5. � Das Multas (arts. 96 e 97)

INFORMATIVOS

  STJ   Multa por ato atentatório à dignidade da justiça. Execução. Omissão na 
indicação de bens penhoráveis. Intimação pessoal. Desnecessidade. Intimação 
eletrônica. Regra geral. Advertência prévia. Caráter facultativo. A aplicação da 
multa por ato atentatório à dignidade da justiça, no processo de execução, prescinde 
de intimação pessoal do executado e de advertência prévia sobre a possibilidade 
de aplicação.  REsp 1947791, 4ª T, 20/02/2025. Inf 842.

QUESTÕES OBJETIVAS

38. (Cespe/TJ/DFT/Juiz/2023) Quanto à boa-fé e à má-fé pro-
cessual, assinale a opção correta.
a)	 A boa-fé é exigível de qualquer pessoa que participe do pro-

cesso, inclusive testemunhas, peritos e tradutores, sob pena de 
multa, a ser fixada pelo juiz, por litigância de má-fé.

b)	 A multa por litigância de má-fé é recolhida a favor do estado 
ou da União.

c)	 A construção de versões dos fatos, mesmo que não totalmente 
correspondentes aos que na verdade ocorreram, é prerrogativa 
da defesa em juízo, não configurando, por si só, litigância de 
má-fé, salvo quando somada ao uso do processo para objetivo 
ilegal ou à dedução de pretensão contra texto expresso de lei.

d)	 A litigância de má-fé acarreta a responsabilização por perdas e 
danos, o que pode englobar honorários contratuais de advo-
gados contratados pela outra parte.

e)	 Havendo mais de um litigante de má-fé, a multa aplicável será 
repartida entre os litigantes, independentemente de quantos 
forem.

3.1.6. � Da Gratuidade da Justiça (arts. 98 a 102)

SÚMULAS

  STF    SUM 450   São devidos honorários de advogado sempre que vencedor o bene-
ficiário de justiça gratuita.

  STJ    SUM 481   Faz jus ao benefício da justiça gratuita a pessoa jurídica com ou sem fins 
lucrativos que demonstrar sua impossibilidade de arcar com os encargos processuais.

REPERCUSSÃO & REPETITIVOS

  STJ    RPT 1178   I. É vedado o uso de critérios objetivos para o indeferimento imediato 
da gratuidade judiciária requerida por pessoa natural; II. Verificada a existência nos 
autos de elementos aptos a afastar a presunção de hipossuficiência econômica 
da pessoa natural, o juiz deverá determinar ao requerente a comprovação de sua 
condição, indicando de modo preciso as razões que justificam tal afastamento, nos 
termos do art. 99, § 2º, do CPC; III. Cumprida a diligência, a adoção de parâmetros 
objetivos pelo magistrado pode ser realizada em caráter meramente suplementar e 
desde que não sirva como fundamento exclusivo para o indeferimento do pedido 
de gratuidade.  REsp 1988687, 17/09/2025.

JURISPRUDÊNCIA EM TESES

  STJ    JT 255-01   Com a entrada em vigor o CPC/2015, a gratuidade da justiça passou 
a poder ser concedida a estrangeiros não residentes no Brasil.

  STJ    JT 255-02   Após a entrada em vigor do CPC/2015, é cabível agravo de instrumento 
contra o provimento jurisdicional que acolhe ou rejeita incidente de impugnação 
à gratuidade da justiça instaurado em autos apartados na vigência do regramento 
anterior.

INFORMATIVOS

  STJ   Gratuidade de justiça. Indeferimento. Agravo de instrumento. Consequência 
jurídica expressamente advertida. Pagamento de custas. Nova intimação. Desne-
cessidade. É dispensável nova intimação para recolhimento de custas processuais 
após o desprovimento de agravo de instrumento que manteve o indeferimento da 
gratuidade de justiça, sendo suficiente a intimação prévia com expressa advertência 
das consequências do descumprimento.  REsp 2010858, 4ª T, 05/08/2025. Inf 857.

  STJ   Taxas judiciárias e custas judiciais. Abrangência no conceito de despesas 
processuais. Parcelamento. Possibilidade. O art. 98, § 6º, do CPC autoriza o par-
celamento das taxas judiciárias e custas judiciais, abrangendo-as no conceito de 
despesas processuais.  REsp 2208615, 4ª T, 07/10/2025. Inf 867.
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QUESTÕES OBJETIVAS

39. (Cespe/TJ/DFT/Juiz/2023) A respeito da gratuidade de 
justiça, assinale a opção correta, de acordo com o CPC, o Regi-
mento Interno do TJDFT e o provimento-geral da Corregedoria 
aplicado aos juízes e ofícios judiciais.
a)	 A concessão da gratuidade de justiça afasta do beneficiário o 

dever de pagar as multas processuais que lhe forem impostas 
no decorrer do processo.

b)	 A gratuidade da justiça compreende despesas com a realização 
de exame de código genético (DNA), caso seja necessário ao 
processo.

c)	 Findo o processo de natureza cível, os autos são remetidos 
à contadoria judicial, para elaboração do cálculo das custas 
finais, a que todos estão obrigados, salvo se beneficiário da 
justiça gratuita, não havendo a baixa do processo no sistema 
informatizado até que haja o pagamento das referidas custas.

d)	 A concessão da gratuidade de justiça afasta a responsabilidade 
do beneficiário pelo pagamento das despesas processuais e dos 
honorários advocatícios.

e)	 A justiça gratuita deferida no primeiro grau de jurisdição não 
engloba os recursos interpostos perante a segunda instância, 
devendo ser confirmada expressamente pelo desembargador 
relator.

40. (FGV/TJ/GO/Juiz/2023) No que toca ao instituto da gratui-
dade de justiça, é correto afirmar que:
a)	 a decisão que indefere o benefício não é impugnável por 

qualquer via recursal típica, podendo, porém, dar azo ao ajui-
zamento de mandado de segurança.

b)	 fazem jus ao benefício os litigantes que sejam pessoas físicas, 
mas não as pessoas jurídicas.

c)	 o beneficiário que sucumbir no feito fica isento da obrigação 
de pagar honorários ao advogado da parte contrária.

d)	 o beneficiário que incorrer em litigância de má-fé fica isento 
da obrigação de pagar a multa correspondente.

e)	 abarca as despesas com a realização de exame de código gené-
tico (DNA).

41. (FGV/TJ/MS/Juiz/2023) No que concerne à gratuidade de 
justiça, é correto afirmar que:
a)	 pode ter como beneficiário tanto pessoa física quanto pessoa 

jurídica.
b)	 não pode ser deferida ao litigante que tenha a causa patrocina-

da por advogado particular.
c)	 constitui benefício que, uma vez deferido à parte, estende-se 

automaticamente ao respectivo sucessor processual.
d)	 constitui benefício que importa em isenção das custas judi-

ciais e das multas, como a decorrente da litigância de má-fé.
e)	 a decisão que indefere o benefício não é impugnável por via 

recursal típica.

3.1.7. � Dos Procuradores, Da Sucessão das Partes e 
dos Procuradores (arts. 103 a 112)

SÚMULAS

  STF    SUM 644   Ao titular do cargo de procurador de autarquia não se exige a apre-
sentação de instrumento de mandato para representá-la em juízo.

  STJ    SUM 644   O núcleo de prática jurídica deve apresentar o instrumento de 
mandato quando constituído pelo réu hipossuficiente, salvo nas hipóteses em que 
é nomeado pelo juízo.

INFORMATIVOS

  STJ   Sucessão processual de sociedade empresária. Perda da personalidade jurí-
dica. Mudança de endereço ou a condição de “inapta” no CNPJ. Não comprovação. 
Para que haja a sucessão processual da sociedade empresária por seus sócios, é 
imprescindível a comprovação da dissolução e da extinção da personalidade jurídica, 
não sendo suficientes, para esse fim, a mera mudança de endereço ou a condição 
de inapta no CNPJ.  REsp 2179688, 3ª T, 05/09/2025. Inf 861.
  STJ   Ação monitória. Sucessão processual. Art. 109, § 1º, do CPC. Silêncio. 
Preclusão. O silêncio da parte no prazo concedido para se manifestar implica a 
preclusão do direito de impugnar o pedido de sucessão processual.  REsp 2169410, 
3ª T, 28/02/2025. Inf 842.

QUESTÕES OBJETIVAS

42. (FGV/Enam/Juiz/2025) Félix, convencido de que possuía 
direito líquido e certo, não amparado por outro remédio consti-
tucional, cuja lesão decorreu de ato de agente público, impetrou 
mandado de segurança, cuja inicial foi indeferida de plano pelo 
Juiz competente. Sobre o ato de indeferimento, à luz das normas 
contidas nas leis que regem a matéria, assinale a afirmativa correta.
a)	 Estará correto, caso tenha sido fundado na ausência de prova 

pré-constituída e que esteja em poder de autoridade que se 
recuse a fornecê-la.

b)	 Estará correto, independentemente de motivação, caso se 
comprove que a ação foi ajuizada em face de decisão judicial 
de que caiba recurso com efeito suspensivo.

c)	 Estará incorreto, caso a fundamentação se baseie na alegação 
de que a inicial contenha pedidos incompatíveis entre si.

d)	 Estará incorreto, caso seja fundamentada no fato de que de-
correu o prazo de 180 dias da ciência do ato impugnado.

e)	 Estará correto, caso Félix seja advogado atuando em causa 
própria, e deixe de cumprir decisão judicial que ordenou que 
suprisse a omissão acerca da ausência de informação de sua 
inscrição na Ordem dos Advogados após o prazo legal confe-
rido para tanto.

43. (FGV/TJ/SC/Juiz/2025) Efetivada, no curso do processo, a 
alienação da coisa litigiosa, a título particular e por ato entre vivos, 
o adquirente requereu ao juiz da causa o seu ingresso no feito no 
lugar do alienante, pleito a que, todavia, opôs-se a parte contrária. 
Nesse contexto, caberá ao juiz:
a)	 deferir o pleito do adquirente, na qualidade de substituto 

processual do alienante.
b)	 deferir o pleito do adquirente, na qualidade de sucessor pro-

cessual do alienante.
c)	 indeferir o pleito do adquirente, assim como qualquer reque-

rimento subsidiário de ingresso como terceiro.
d)	 indeferir o pleito do adquirente, a quem fica ressalvado reque-

rer o ingresso no feito como “amicus curiae”.
e)	 indeferir o pleito do adquirente, a quem fica ressalvado reque-

rer o ingresso no feito como assistente do alienante.

44. (FGV/Enam/Juiz/2024) Aristóteles é citado em ação mo-
vida por Sócrates. O objetivo da ação é a demolição parcial de 
imóvel urbano, constando do registro imobiliário que Aristóteles 
é o proprietário do bem. No dia seguinte à citação, Aristóteles 
vende o imóvel a Heráclito (ambos sabiam que a ação estava para 
ser proposta). Em seguida, Aristóteles comunica o negócio ao 
juízo em que corre a ação, juntando cópia da escritura, na qual 
o comprador assume os riscos da aquisição e o ônus de contestar 
as ações que existissem. Sobre a hipótese narrada, assinale a afir-
mativa correta.
a)	 Caso não ocorra o ingresso voluntário de Heráclito, o juiz 

deve intimar o autor para, sob pena de extinção, integrar o 
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comprador ao polo passivo, de modo a possibilitar a ampla 
defesa.

b)	 Heráclito pode imediatamente assumir o polo passivo, em 
sucessão ao réu originário, mesmo contra a vontade do autor, 
pois os pressupostos necessários (concordância do réu e legíti-
mo interesse) estão demonstrados.

c)	 Sócrates pode, não obstante a escritura, recusar o ingresso de 
Heráclito como sucessor do réu originário, e, ainda assim, a 
eventual sentença de procedência será oponível a este.

d)	 O litisconsórcio será facultativo, mas, por força dos limites 
subjetivos da coisa julgada, se não houver o ingresso do com-
prador, a eventual sentença não será oponível a este.

e)	 A posição do comprador será a de assistente simples, e ainda 
que o autor concorde, o juiz não pode deferir a sucessão de 
réu, depois da citação, pois isso está fora das taxativas hipóte-
ses legais.

3.2. � Do Litisconsórcio (arts. 113 a 118)

SÚMULAS

  STF    SUM 631   Extingue-se o processo de mandado de segurança se o impetrante 
não promove, no prazo assinado, a citação do litisconsorte passivo necessário.

  STF    SUM 701   No mandado de segurança impetrado pelo Ministério Público 
contra decisão proferida em processo penal, é obrigatória a citação do réu como 
litisconsorte passivo.

  STJ    SUM 358   O cancelamento de pensão alimentícia de filho que atingiu a 
maioridade está sujeito à decisão judicial, mediante contraditório, ainda que nos 
próprios autos.

QUESTÕES OBJETIVAS

45. (FGV/Enam/Juiz/2025) Vespasiano ingressa com ação con-
tra Tito, Tibério e Vitor. O primeiro réu (Tito) é o devedor origi-
nário da quantia a ele emprestada pelo credor. Os dois seguintes 
são apontados como garantidores da dívida. Em relação ao litis-
consórcio que se formou, assinale a afirmativa correta.
a)	 Admitida a obrigação dos réus como solidária, o litisconsórcio 

é unitário.
b)	 Admitida a obrigação dos réus como solidária, o litisconsórcio 

é necessário.
c)	 Admitida a obrigação dos garantidores como subsidiária, o 

litisconsórcio é simples e unitário.
d)	 Admitida a obrigação dos garantidores como subsidiária, o 

litisconsórcio é simples e necessário.
e)	 Seja admitindo-se a obrigação dos réus como solidária, seja 

admitindo-se a obrigação dos garantidores como subsidiária, 
o litisconsórcio é simples e facultativo.

46. (FGV/TJ/TO/Juiz/2025) Em um processo relativo a ação de 
usucapião, tendo por objeto unidade autônoma de condomínio 
edilício, o autor, em sua petição inicial, incluiu no polo passivo da 
demanda não só a pessoa em cujo nome o imóvel estava registrado 
na serventia imobiliária, como também os titulares dos imóveis 
confinantes, o que resultava num total de quinze litisconsortes 
passivos. Apreciando a petição inicial, o magistrado procedeu ao 
juízo positivo de admissibilidade da ação e, sem designar audiên-
cia de conciliação, ordenou a citação dos quinze litisconsortes 
passivos, alguns dos quais não seriam encontrados. Percebendo 
que a apuração do paradeiro desses réus retardaria sobremaneira 
a marcha processual, o autor requereu ao juiz da causa a limita-
ção do litisconsórcio, alegando que este, tal como originalmente 

formado, comprometeria a rápida solução do litígio. Nesse con-
texto, caberá ao juiz:
a)	 indeferir o pleito do autor, que, ao ter incluído no polo pas-

sivo da ação quinze litisconsortes, permitiu que a preclusão 
lógica operasse em seu desfavor.

b)	 indeferir o pleito do autor, já que o litisconsórcio passivo 
formado é necessário, não podendo, portanto, ser limitado.

c)	 deferir o pleito do autor, já que o litisconsórcio passivo forma-
do é facultativo, podendo, portanto, ser limitado.

d)	 aguardar o exaurimento das tentativas de localização de todos 
os réus e, com ou sem êxito, apreciar o pleito de limitação do 
litisconsórcio.

e)	 pronunciar a falta de legitimidade dos litisconsortes passivos 
que sejam titulares dos imóveis confinantes, determinando a 
sua exclusão do processo.

47. (FGV/TJ/CE/Juiz/2025) Ana celebrou contrato de locação 
com Bruna e Carla, tendo constatado, três meses depois do início 
do vínculo contratual, que Bruna, sem a ciência da colocatária, 
havia cometido infração a uma das cláusulas da avença. Na se-
quência, Ana intentou ação de despejo para obter a rescisão do 
contrato e a desocupação do imóvel, tendo incluído apenas Bruna 
no polo passivo da demanda. Apreciando a petição inicial, caberá 
ao Juiz:
a)	 proceder ao juízo positivo de admissibilidade da ação, já que 

a hipótese não é de litisconsórcio passivo.
b)	 proceder ao juízo positivo de admissibilidade da ação, já que 

a hipótese seria de litisconsórcio passivo facultativo.
c)	 proceder ao juízo positivo de admissibilidade da ação, já que, 

mesmo sendo a hipótese de litisconsórcio passivo necessária, a 
sua inobservância deverá ser arguida na contestação da ré.

d)	 incluir “ex officio” no polo passivo a litisconsorte necessária 
faltante e, então, proceder ao juízo positivo de admissibilida-
de da ação.

e)	 assinar prazo à autora para emendar a petição inicial, in-
cluindo no polo passivo a litisconsorte necessária faltante e 
requerendo a sua citação, sob pena de extinção do feito.

48. (FGV/TJ/MT/Juiz/2024) Intentada demanda em que o 
autor pedia que fosse declarada a aquisição, pela usucapião, de 
determinado apartamento de condomínio edilício, foi por ele 
requerida, na petição inicial, somente a citação da única pessoa 
em cujo nome o imóvel estava registrado na serventia imobiliária. 
Apreciando a peça exordial, o juiz determinou que o demandante 
a emendasse, a fim de incluir, no polo passivo da relação proces-
sual, os proprietários dos imóveis confinantes. A iniciativa do 
magistrado foi:
a)	 acertada, pois, constatada a inobservância do litisconsórcio 

passivo necessário, o juiz deve, de ofício, reconhecer o vício e 
determinar a sua correção pelo autor.

b)	 equivocada, pois, constatada a inobservância do litisconsórcio 
passivo necessário, o juiz deveria, de ofício, incluir os litiscon-
sortes faltantes no feito.

c)	 equivocada, pois, embora constatada pelo juiz a inobservância 
do litisconsórcio passivo necessário, o reconhecimento do 
vício dependia de arguição pela parte ré.

d)	 equivocada, pois a hipótese dá azo à formação de litisconsór-
cio passivo facultativo.

e)	 equivocada, pois a hipótese não dá azo à formação de qual-
quer modalidade de litisconsórcio passivo.

49. (FGV/TJ/SC/Juiz/2024) Regina, empregada pública da Fun-
dação XX, mantida pelo Estado de São Paulo e responsável pela 
execução de políticas públicas de aprimoramento educativo e cul-
tural, ajuizou, em setembro de 2023, ação de cobrança em face 
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de sua empregadora e do Estado de São Paulo. Em sua petição 
inicial, Regina requereu a condenação dos réus a implementar, 
em sua remuneração, verba prevista em lei estadual a todos os 
integrantes do funcionalismo paulista, bem como a efetuar o 
pagamento dos valores em atraso referentes aos últimos cinco 
anos. O processo foi distribuído à 1ª Vara de Fazenda Pública da 
Comarca de São Paulo/SP. Finda a instrução, em maio de 2024, 
o juízo julgou o pedido parcialmente procedente, condenando a 
Fundação XX a efetuar a implementação pedida por Regina, e 
julgou improcedente o pedido em face do Estado de São Paulo, 
por entender que a autora não possui vínculo funcional com o 
ente central. Sobre o caso acima, é correto afirmar que:
a)	 o juízo da 1ª Vara de Fazenda Pública da Comarca de São 

Paulo é incompetente para apreciar a ação, que deveria ter 
sido proposta perante a Justiça do Trabalho, pois Regina é 
empregada pública.

b)	 o litisconsórcio no caso narrado é passivo, simples, e a cumu-
lação de pedidos é sucessiva, pois o acolhimento do pedido de 
pagamento dos valores em atraso pressupõe a procedência do 
pedido de implementação da verba.

c)	 por se tratar de fundação pública, a execução dos créditos de 
titularidade de Regina dispensa a expedição de precatório, 
que somente é exigido para pagamento dos débitos das pes-
soas jurídicas de direito público.

d)	 ao entender que Regina não possui vínculo funcional com o 
Estado de São Paulo, o juízo deveria ter extinguido o processo 
sem resolução do mérito em face desse réu em razão de ilegi-
timidade passiva, em vez de julgar o pedido improcedente, 
como o fez.

e)	 o valor das prestações vincendas pretendidas por Regina, para 
fins de definição do valor da causa, é equivalente a duas pres-
tações anuais, por se tratar de obrigação pecuniária de tempo 
superior a um ano.

50. (FGV/TJ/SC/Juiz/2024) Aloísio ajuizou demanda em face 
de Bernardo e Célio, pleiteando a anulação de contrato que alega-
damente havia celebrado com ambos, sob o fundamento de que 
haviam ficado caracterizados diversos vícios que comprometiam a 
validade do negócio jurídico. Apreciando a petição inicial, o juiz 
da causa, lendo detidamente o contrato que a instruíra, consta-
tou que, além de Aloísio, Bernardo e Célio, também o haviam 
celebrado Danilo e Eugênio. Assim, determinou o magistrado a 
intimação de Aloísio para que, sob pena de extinção do feito sem 
resolução do mérito, emendasse a sua peça vestibular, de modo a 
incluir Danilo e Eugênio no polo passivo da relação processual, 
requerendo a citação de um e outro, o que foi atendido pelo autor. 
Contudo, diante das extremas dificuldades encontradas para a 
localização de Danilo e Eugênio, Aloísio protocolizou petição em 
que afirmava que a inclusão de ambos no feito estava comprome-
tendo a rápida solução do litígio, pondo em risco a própria efetivi-
dade da futura tutela jurisdicional. Não obstante, o juiz rejeitou o 
requerimento autoral de limitação do litisconsórcio passivo. Nesse 
quadro, é correto afirmar que:
a)	 agiu equivocadamente o juiz ao determinar a intimação do 

autor para emendar a petição inicial, pois a matéria não está 
sujeita à cognição “ex officio” do órgão judicial.

b)	 a decisão que indeferiu a limitação do litisconsórcio é insus-
cetível de impugnação por via recursal típica, podendo ser 
manejado o mandado de segurança para alvejá-la.

c)	 a decisão que indeferiu a limitação do litisconsórcio é impug-
nável pelo recurso de agravo de instrumento, que, caso seja 
manejado, deverá ser desprovido.

d)	 ao constatar a ausência de litisconsortes necessários, poderia o 
juiz diretamente incluí-los no polo passivo, sem a necessidade 
de ordenar a vinda de emenda à petição inicial.

e)	 deveria o juiz ter deferido o pedido de limitação do litiscon-
sórcio, diante de sua natureza facultativa e do prejuízo para a 
celeridade da prestação jurisdicional que a citação dos novos 
réus acarretaria.

51. (FGV/TJ/SC/Juiz/2022) Tendo sido desclassificada em uma 
determinada licitação, a sociedade empresária Alfa, reputando 
ilegal tal desfecho, ajuizou ação pelo rito comum, pleiteando a 
anulação do ato administrativo que importou na sua desclassifi-
cação no certame e, também, do ato que adjudicara o objeto da 
licitação à empresa Beta. Apreciando a petição inicial, o juiz da 
causa procedeu ao juízo positivo de admissibilidade da ação e, 
também, deferiu a tutela provisória requerida, determinando a 
suspensão tanto do ato adjudicatório quanto a do ato que havia 
desclassificado a demandante no procedimento licitatório. Após 
a vinda aos autos da contestação da pessoa jurídica de direito 
público a que estava vinculada a autoridade que presidiu o proce-
dimento administrativo, duas outras peças processuais foram pro-
tocolizadas: a primeira, da própria autora, consubstanciada numa 
emenda à sua inicial, a fim de incluir no polo passivo do feito a 
sociedade empresária Beta, que se sagrara vitoriosa na licitação; e a 
outra, da empresa Gama, que, afirmando que também havia sido 
ilegalmente desclassificada na mesma licitação, postulou o seu 
ingresso no polo ativo no feito, além da extensão, em seu favor, 
dos efeitos da medida liminar originalmente concedida à autora. 
Nesse cenário, deverá o juiz:
a)	 receber a emenda, deferindo a inclusão da empresa Beta no 

polo passivo do processo, além de deferir o ingresso da empre-
sa Gama em seu polo ativo.

b)	 receber a emenda, deferindo a inclusão da empresa Beta no 
polo passivo do processo, mas indeferir o ingresso da empresa 
Gama em seu polo ativo.

c)	 deixar de receber a emenda, indeferindo a inclusão da em-
presa Beta no polo passivo do processo, além de indeferir o 
ingresso da empresa Gama em seu polo ativo.

d)	 deixar de receber a emenda, indeferindo a inclusão da empre-
sa Beta no polo passivo do processo, mas deferir o ingresso da 
empresa Gama em seu polo ativo.

e)	 receber a emenda, deferindo a inclusão da empresa Beta no 
polo passivo do processo, além de deferir o ingresso da em-
presa Gama em seu polo ativo, desde que a parte ré manifeste 
concordância num e noutro sentido.

52. (Vunesp/TJ/SP/Juiz/2021) Caio e Tício, em conjunto e 
solidariamente, firmaram compromisso de compra e venda para 
aquisição de um imóvel de Semprônio. Em razão da falta de 
pagamento, o vendedor pretende resolver o negócio, propondo 
demanda a esse fim em face dos compradores. A partir dessa 
narrativa, temos:
a)	 não é possível a identificação do tipo de litisconsórcio sem 

que se saiba qual o teor da sentença.
b)	 litisconsórcio passivo, necessário e unitário.
c)	 litisconsórcio passivo, facultativo e unitário.
d)	 litisconsórcio passivo, facultativo e comum.

3.3. � Da Intervenção de Terceiros (arts. 119 a 138)

ATENÇÃO: ESTE TEMA É MUITO 
EXIGIDO NOS CONCURSOS!

SÚMULAS

  STJ    SUM 537   Em ação de reparação de danos, a seguradora denunciada, se aceitar 
a denunciação ou contestar o pedido do autor, pode ser condenada, direta e soli-
dariamente junto com o segurado, ao pagamento da indenização devida à vítima, 
nos limites contratados na apólice.
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  STJ    SUM 553   Nos casos de empréstimo compulsório sobre o consumo de energia 
elétrica, é competente a Justiça Estadual para o julgamento de demanda proposta 
exclusivamente contra a Eletrobrás. Requerida a intervenção da União no feito após a 
prolação de sentença pelo juízo estadual, os autos devem ser remetidos ao tribunal 
regional federal competente para o julgamento da apelação se deferida a intervenção.

JURISPRUDÊNCIA EM TESES

  STJ    JT 258-01   Para que terceiro seja admitido em processo judicial como “amicus 
curiae”, é necessário comprovar que sua participação tem potencial para contribuir 
com elementos relevantes à solução do litígio.
  STJ    JT 258-02   A intervenção como “amicus curiae” não é direito subjetivo de pessoa 
natural ou jurídica, órgão ou entidade especializada.
  STJ    JT 258-03   A admissão dos “amici curiae” nos processos é medida discricionária 
do magistrado que analisará se, além do interesse na causa, estão presentes os 
requisitos de relevância da matéria, especificidade do tema e repercussão social 
da controvérsia.
  STJ    JT 258-04   É indispensável que a entidade tenha representatividade no âmbito 
nacional para ser admitida como “amicus curiae” em recursos submetidos ao rito 
dos recursos repetitivos.
  STJ    JT 258-05   O ingresso de “amicus curiae” é previsto para as ações de natureza 
objetiva, mas é excepcionalmente admitido em processo subjetivo quando a multi-
plicidade de demandas similares indicar a generalização do julgado a ser proferido.
  STJ    JT 258-06   O “amicus curiae” deve protocolar seu pedido de ingresso como 
colaborador da corte antes de o processo ser incluído em pauta de julgamento.
  STJ    JT 258-07   Em situações excepcionais, admite-se a intervenção do “amicus 
curiae” como colaborador da corte, mesmo após a inclusão do processo em pauta.
  STJ    JT 258-08   A decisão que versa sobre a admissibilidade do “amicus curiae” não é 
impugnável por agravo interno, seja porque o caput do art. 138 do CPC expressamente 
a coloca como uma decisão irrecorrível, seja porque o § 1º expressamente diz que 
a intervenção não autoriza a interposição de recursos, ressalvada a oposição de 
embargos de declaração ou a interposição de recurso contra a decisão que julgar o 
incidente de resolução de demandas repetitivas (IRDR) .
  STJ    JT 258-09   O “amicus curiae” atua como terceiro colaborador da corte e não 
como parte, motivo pelo qual não tem legitimidade para interpor recursos, salvo a 
oposição de embargos de declaração e a interposição de recurso contra a decisão 
que julgar o IRDR.
  STJ    JT 258-10   O “amicus curiae” não tem direito subjetivo à sustentação oral.
  STJ    JT 258-11   Não se admite a intervenção do Conselho Federal da Ordem dos 
Advogados do Brasil – OAB para atuar como “amicus curiae” em processos nos quais 
se discute o valor da verba honorária advocatícia sucumbencial.

INFORMATIVOS

  STJ   “Amicus curiae”. Relevância da matéria. Especificidade do tema ou repercus-
são social da controvérsia. Instituição de caráter abrangente. Somente interesse 
ao julgamento favorável a uma das partes. Impossibilidade de intervenção. Não 
se admite a intervenção como “amicus curiae” de instituição de caráter abran-
gente, composta exclusivamente por advogados, cujo interesse subjetivo guarda 
relação apenas com o julgamento favorável a uma das partes.  REsp 2099872, 1ª T, 
24/09/2024 Inf 22E.

QUESTÕES OBJETIVAS

53. (FGV/Enam/Juiz/2025) O autor de determinada demanda, 
na condição de adquirente de coisa cujo domínio lhe fora trans-
ferido, formulou, em sua própria petição inicial, denunciação 
da lide em desfavor de seu alienante imediato, de modo a poder 
exercer os direitos que lhe resultam da evicção. Tendo admitido a 
denunciação, o Juiz da causa ordenou a citação do denunciado, o 
qual, na sequência, ofertou manifestação em que formulava, ele 
próprio, denunciação da lide em relação ao seu antecessor imedia-
to na cadeia dominial do bem. Apreciando essa peça processual, 
o Magistrado inadmitiu a nova denunciação, estribando-se, para 
tanto, no argumento de que ela acarretaria maior morosidade à 
tramitação do processo, comprometendo a garantia fundamental 

da celeridade da prestação jurisdicional. Inconformado, o primei-
ro denunciado interpôs, tempestiva e regularmente, agravo de ins-
trumento, visando à reforma da decisão que havia indeferido a sua 
própria denunciação da lide, recurso esse que veio a ser conhecido 
e provido pelo órgão “ad quem”. Sobre a hipótese narrada, assinale 
a afirmativa correta.
a)	 Em se tratando dos direitos resultantes da evicção, não há 

limite para o número de denunciações sucessivas, sendo con-
veniente a pacificação definitiva, em um único processo, de 
todas as lides relacionadas à cadeia dominial do bem.

b)	 A primeira denunciação da lide já deveria ter sido inadmitida 
pelo Juiz, uma vez que a lei processual não prevê essa moda-
lidade de intervenção de terceiros por iniciativa do autor da 
ação original, senão apenas do réu.

c)	 Promovida a primeira denunciação da lide, seria lícito ao de-
nunciado assumir a posição de litisconsorte do denunciante e 
acrescentar novos argumentos à petição inicial.

d)	 Agiu equivocadamente o órgão de instância superior ao co-
nhecer do recurso de agravo de instrumento interposto pelo 
primeiro denunciado, haja vista o descabimento dessa espécie 
recursal na espécie.

e)	 Agiu equivocadamente o órgão de instância superior ao dar 
provimento ao recurso de agravo de instrumento interposto 
pelo primeiro denunciado, haja vista o acerto da decisão de 
primeiro grau.

54. (FGV/Enam/Juiz/2025) Com relação às diversas modali-
dades de intervenção de terceiros, avalie as afirmativas a seguir e 
assinale verdadeira ou falsa.
I.	 O CPC manteve a natureza jurídica da oposição estabelecida 

no Código Processual revogado, a saber, a modalidade de 
intervenção de terceiros.

II.	 A assistência simples não obsta a que a parte principal reco-
nheça a procedência do pedido, desista da ação, renuncie ao 
direito sobre o que se funda a ação ou transija sobre direitos 
controvertidos.

III.	A jurisprudência do STF consolidou-se no sentido de que 
“amicus curiae” não possui legitimidade para opor embargos 
de declaração em sede de controle abstrato de constituciona-
lidade.

As afirmativas são, respectivamente:
a)	 F, F, V.
b)	 V, F, F.
c)	 V, V, F.
d)	 V, F, V.
e)	 F, V, V.

55. (FGV/TJ/TO/Juiz/2025) A modalidade de intervenção de 
terceiros por meio da qual se viabiliza ao autor ou ao réu o exercí-
cio do direito que lhes assiste, em face do alienante imediato, por 
conta da evicção, é:
a)	 chamamento ao processo.
b)	 assistência simples.
c)	 assistência litisconsorcial.
d)	 denunciação da lide.
e)	 oposição.

56. (FGV/TJ/CE/Juiz/2025) Em um processo em curso perante 
a Justiça Estadual, o Juiz da causa, atentando para a especificidade 
do tema objeto da demanda e para a repercussão social da con-
trovérsia, determinou, de ofício, a intervenção no feito de uma 
entidade autárquica federal, a título de “amicus curiae”, tendo 
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definido, também, os seus poderes processuais. Nesse contexto, 
sobre a decisão proferida, assinale a afirmativa correta.
a)	 Foi equivocada, já que o “amicus curiae” só pode ser órgão ou 

ente despersonalizado, caso tenha representatividade adequa-
da.

b)	 Foi equivocada, já que a intervenção como “amicus curiae” só 
pode ter lugar nos feitos em curso perante os tribunais.

c)	 Foi equivocada, já que a intervenção como “amicus curiae” só 
pode ter lugar se for requerida por uma das partes originais.

d)	 Não terá o condão de ensejar o declínio da competência em 
favor da Justiça Federal.

e)	 É impugnável pelo recurso de agravo de instrumento.

57. (FGV/TJ/MS/Juiz/2025) Jorge e Rafael são vizinhos e pos-
suem imóveis contíguos. Ambos nutrem há anos desafeto mútuo, 
decorrente da controvérsia acerca dos limites de cada imóvel. Por 
essa razão, Jorge ajuizou ação demarcatória em face de Rafael, 
como forma de resolver o conflito. Entretanto, no curso da ação, 
o autor alienou o imóvel em favor de Pedro, sem que houvesse o 
regular consentimento do ingresso desse na relação processual. 
Nesse cenário, considerando que Jorge continuou a atuar no 
processo e Pedro pretendeu seu ingresso, eles atuarão, respectiva-
mente, como:
a)	 sucessor processual e assistente simples.
b)	 substituto processual e assistente simples.
c)	 sucessor processual e sucedido processual.
d)	 substituto processual e assistente litisconsorcial.
e)	 sucessor processual e assistente litisconsorcial.

58. (FGV/TJ/SE/Juiz/2025) A modalidade de intervenção de 
terceiros por meio da qual, diante da relevância da matéria, da es-
pecificidade do tema objeto da demanda ou da repercussão social 
da controvérsia, uma pessoa natural ou jurídica, órgão ou entida-
de especializada, com representatividade adequada, manifesta-se 
no feito é:
a)	 a assistência simples.
b)	 a assistência litisconsorcial.
c)	 o “amicus curiae”.
d)	 o chamamento ao processo.
e)	 o incidente de desconsideração da personalidade jurídica.

59. (FGV/TJ/SE/Juiz/2025) Rosenildo era credor cível de em-
preendimento de economia solidária. Depois de descobrir a con-
fusão patrimonial entre seus diretores, postulou judicialmente, 
no bojo de execução de título extrajudicial, a desconsideração da 
personalidade jurídica. Nesse caso, o pleito é:
a)	 inviável, porque a legislação não concede personalidade jurí-

dica autônoma aos empreendimentos de economia solidária.
b)	 inviável, considerando que, embora tais empreendimentos 

tenham personalidade jurídica autônoma, seus membros não 
têm direitos e deveres entre si, de modo que não poderiam 
responder pelas obrigações do ente coletivo.

c)	 viável e poderá atingir todos os membros, que são ligados por 
um vínculo obrigacional semelhante ao das sociedades.

d)	 viável, mas poderá atingir apenas o patrimônio daqueles as-
sociados que exerceram algum cargo diretivo e com poder 
de decisão dentro da entidade, porque, nesse tipo de pessoa 
jurídica, o elemento pessoal pouco importa.

e)	 viável e poderá atingir todos os membros, porque, nesse tipo 
de pessoa jurídica, o elemento pessoal pouco importa.

60. (FGV/TJ/SC/Juiz/2025) No que se refere ao incidente da 
desconsideração da personalidade jurídica, é correto afirmar que:
a)	 não pode ser instaurado “ex officio” pelo órgão judicial, em-

bora possa sê-lo a requerimento do Ministério Público, nas 
hipóteses em que lhe caiba intervir no processo.

b)	 pode ser instaurado em todas as fases do processo de co-
nhecimento, mas não no cumprimento de sentença nem na 
execução fundada em título executivo extrajudicial.

c)	 não pode ser requerido na petição inicial, senão apenas depois 
de aperfeiçoada a relação processual.

d)	 deve ser resolvido por decisão interlocutória, insuscetível de 
impugnação por qualquer via recursal típica.

e)	 não pode ser instaurado no âmbito dos processos da compe-
tência do juizado especial cível.

61. (Vunesp/TJ/RJ/Juiz/2025) João, um empresário, firmou 
um contrato de financiamento com o Banco XYZ para expandir 
seu negócio. Como parte do acordo, os amigos de João, Alberto 
e Roberto, assinaram o contrato como fiadores solidários. Com 
dificuldades financeiras, João deixou de cumprir as obrigações es-
tabelecidas no contrato de financiamento, e o Banco XYZ propôs 
ação contra Alberto, cobrando integralmente a dívida. Diante da 
situação hipotética, é correto afirmar que Alberto:
a)	 pode requerer o chamamento ao processo de João e de Rober-

to, para que a dívida seja apurada conjuntamente entre todos 
os devedores solidários.

b)	 deverá requerer a citação de João e Roberto diretamente ao 
Banco XYZ, uma vez que o chamamento ao processo deve ser 
requerido pelo autor da ação.

c)	 não pode requerer o chamamento ao processo, uma vez que 
esse instituto se aplica apenas em ações nas quais o réu é um 
devedor principal, e não um fiador.

d)	 deve contestar a ação sem incluir João ou Roberto, uma vez 
que a inclusão de terceiros no processo só seria possível se 
houvesse concordância do Banco XYZ.

e)	 deve requerer o chamamento ao processo apenas de João.

62. (FGV/Enam/Juiz/2024) Pedro é autor de ação ordinária em 
face da sociedade Carros Bonitos Ltda. em trâmite na 1ª Vara 
Cível da Comarca de Ponto Chique/MG, pugnando pela conde-
nação desta última a efetuar a troca de veículo adquirido em sua 
unidade, o qual fora alegadamente vendido com vício oculto, bem 
como a lhe pagar indenização por danos materiais e morais. No 
curso da fase instrutória, Pedro identificou que os sócios da Car-
ros Bonitos Ltda. estavam praticando atos ilícitos em detrimento 
do patrimônio social, motivo pelo que requereu a instauração de 
incidente de desconsideração da personalidade jurídica. Sobre o 
caso acima, assinale a afirmativa correta.
a)	 O requerimento deve ser indeferido, pois a instauração do in-

cidente de desconsideração da personalidade jurídica é cabível 
apenas no cumprimento de sentença e na execução fundada 
em título executivo extrajudicial.

b)	 Admitido o incidente pelo juiz, não haverá suspensão do 
processo, que poderá prosseguir de forma simultânea.

c)	 O incidente será resolvido por decisão interlocutória, impug-
nável por meio de recurso de apelação.

d)	 O pedido de Pedro não impediria que o juiz, de ofício, ins-
taurasse o incidente de desconsideração da personalidade 
jurídica.

e)	 Instaurado o incidente, o sócio será citado para manifestar-se 
e requerer as provas cabíveis no prazo de 15 dias.

63. (FGV/TJ/SC/Juiz/2024) Após ter sido citado em um pro-
cesso no qual o autor, Alex, perseguia o recebimento de verbas 
indenizatórias, Bruno, o réu da ação, ofertou a sua contestação 
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